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			Policy economists have to picture themselves as walking in the shoes of every person everywhere, not just their own. 


			(David Colander)
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					1  Cf. BORGES, Jorge Luís. Obras Completas. 20. ed. Buenos Aires: Emecé Editores S.A., 1994, p. 364.


				


				

					2  Ibidem, p. 365.
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			PREFÁCIO


			Quem luta é que sabe


			Em “Lei de Cotas: mudança estrutural em política pública e vitória suprapartidária da coalizão dos pés descalços no parlamento do Brasil”, incialmente sua tese, agora transformada em livro, o professor Sérgio José Custódio (doravante somente Prof. Custódio) nos narra a história de uma luta vitoriosa protagonizada pela juventude negra e periférica em nosso país: as ações afirmativas para ingresso nos cursos de graduação das Universidades públicas e privadas brasileiras. Certamente a maior conquista dos movimentos sociais brasileiros do século XXI, concordamos? Só por este motivo este trabalho deveria ser recebido com viva atenção pelo público leitor. Mas há outras razões também.


			No livro ora prefaciado, o Prof. Custódio escreve com ricos detalhes os passos dados por um número indefinido – menos que milhares, mas muito além de “meia dúzia” – de jovens negros e periféricos organizados coletivamente através do Movimento dos Sem Universidade (MSU). Inspirado por um discurso do célebre bispo, companheiro Dom Pedro Casaldáliga ao receber o título de doutor honoris causa da Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP) em 2000, o MSU nasceu com o objetivo de lutar pela democratização ao acesso às universidades brasileiras em prol dos – agora sim o número é preciso - os milhões de jovens alijados do ensino superior no Brasil.


			Ora apolíneo, ora prometéico (dyonísiaco neste caso não seria aplicável), o prof. Custódio descreve em minúcias os processos que combinam a longa duração da história brasileira de escravidão, eugenia, racismo e covardia para com os “de baixo”, com a singular trajetória de vida e de lutas dos tantos jovens que resolveram ser protagonistas de suas próprias vidas dizendo não a um dos termos fundantes das desigualdades de nossa sociedade que vem a ser as crônicas complicações de seu acesso aos bancos escolares universitários, um dos motores da infinita reprodução das injustiças sócio-raciais brasileiras.


			O livro é escrito em primeira pessoa, fato que se costuma despertar certa resistência por parte de orientadores e membros de banca de dissertação, neste caso antes contribui para tornar o estudo ainda mais cativante. Na qualidade de presidente do MSU, o Prof. Custódio está especialmente capacitado para levantar a documentação das ações desta coalização junto ao Congresso Nacional em Brasília e pelas diferentes universidades brasileiras que iniciaram o debate ou implementaram alguma modalidade de ação afirmativa pelo país até entre 2003 e 2012. Com a decisiva ação do MSU, neste período foram aprovados o Programa Universidade Para Todos (PROUNI), em 2005, com critérios de cotas raciais em estabelecimentos particulares e a Lei de Cotas (nº Lei 12.711), em 2012, para acesso de discentes provenientes de escolas públicas às Universidades públicas federais com recorte racial baseado na composição de cor ou raça de cada estado. Contudo, não é somente o acesso à farta documentação que torna o estudo do Prof. Custódio uma contribuição particular. Sua memória de ativa liderança do MSU permite abordagens em primeira mão sobre as dificuldades e agruras vividas por aqueles tantas e tantos jovens nos corredores do parlamento e dos prédios das tantas universidades e outros espaços onde ousaram levantar suas vozes.


			De qualquer sorte, o tom pessoal que marca este livro em seu conjunto não implica que seu leitor encontrará uma obra apenas empírica. Seguindo os termos do chamado rigor acadêmico, nosso autor tem em mãos três ferramentas teóricas que guiaram a sua reflexão. Primeiramente, o aporte da Advocacy Coalition Framework que serve de referencial para a leitura das ações do MSU no espaço público entre 2003 e 2012. Deste modo, orientados pelos princípios que norteou a sua constituição, a democratização do acesso dos jovens negros e periféricos às universidades, Prof. Custódio nos mostra iniciativas e táticas empreendidas por este movimento para a conquista de aliados para sua causa, seja no parlamento, seja junto aos demais atores dos movimentos sociais brasileiros. Em segundo lugar, perspicazmente, nosso autor recupera os estudos do célebre sociólogo brasileiro, infelizmente pouco citado atualmente, Alberto Guerreiro Ramos, especialmente o seu conceito de “redução sociológica”, o que em palavras diretas significa a aplicação dos referenciais teóricos importados do estrangeiro de forma crítica e criativa e subordinada à necessidade de se pensar a sociedade brasileira baseada nas características de sua própria realidade. Em terceiro lugar, Prof. Custódio emprega os recursos analíticos de Chales Mills, Cida Bento e Sueli Carneiro centrados na problematização do contrato racial do branco brasileiro.


			Originalmente publicado em 1997, em “The Racial Contract”, Charles Mills redefine os termos do famoso termo da tradição contratualista. Em uma interpretação livre, a formação da sociedade civil e do Estado não somente como uma criação voluntária dos indivíduos pactuantes baseados em postulados racionais ou – à la Rousseau – sentimentais, mas o estabelecimento dos férreos termos da vontade comum suportados pelos laços de afinidade estabelecidos entre indivíduos sócio-racialmente auto-identificados como brancos. Em sua tese de doutorado defendida no começo da década de 2000, a psicóloga Cida Bento define as relações raciais brasileiras como orquestradas pelo “pacto da branquitude”. E também em seu trabalho de doutoramento defendido em 2005, Sueli Carneiro foca no processo de desumanização dos afro-brasileiros pelo grupo hegemônico conceituando-o como “a construção do outro como não ser como fundamento do ser”, tal como no título de seu trabalho. 


			Deixando de lado as mútuas vicissitudes de cada estudo, todos eles convergem para a problematização do pacto racial do branco brasileiro como um dos pilares constitutivos das sociedades ocidentais, e, naturalmente a brasileira tal como no caso da Cida e da Sueli, assim nos ajudando a entender as razões pelas quais diante do contexto de emergência das ações afirmativas, tenha emergido um fascinante (exdrúxulo seria um termo mais adequado?) coalisão entre diferentes alinhamentos ideológicos contra as demandas sociais dos descendentes dos antigos escravizados (em um estudo de menor fôlego, o autor destas linhas conceituaria este pacto como “santa aliança”).


			A bem da verdade, a controvérsia sobre as ações afirmativas dividiu a sociedade brasileira sem respeitar recortes ideológicos, sociais e mesmo raciais, posto que expressivos percentuais da população negra também se manifestou contra aquela proposta. Mas que esta realidade não esconda a particular resistência de amplos setores da esquerda, aqui com especial destaque para a universitária, contra uma mudança do perfil descaradamente branco do quadro discente e docente nas universidades brasileiras.


			Foi diante de um imenso fogo cruzado marcado por incompreensões e arrogância que o MSU e suas lideranças e ativistas tiveram de temperar seus atos e estratégias potencializando (ou radicalizando) ao limite aquilo que em 1988 Ulysses Guimarães – entre o visionário e o quixotesco – chamaria de Constituição Cidadã. Se os afro-brasileiros são os que aparecem com mais frequência nas estatísticas das mazelas sociais brasileiras, se somos nós os indesejáveis destinados a desaparecer vitimados pela anti-utopia eugénica de um Brasil exclusivamente branco, por que diabo de motivos esses dramas jamais aparecem nas agendas de pesquisas ou de ação de partidos políticos e demais instituições? Por que na academia brasileira, historicamente, os afro-brasileiros ocupam o mesmo espaço de segunda ou terceira classe que exercem na sociedade como um todo? Obra do acaso? Assim, o livro do Prof. Custódio coloca o leitor diante de contradições mais amargas do que as tradicionalmente reportadas pelos estudos sociológicos e historiográficos brilhantemente capazes de identificar o “lado mau” da história (latifundiários, banqueiros, industriais, a grande mídia) mas desatentos (talvez por alguma ingenuidade, talvez por outros motivos) para deslindar as outras tantas dialéticas abrigadas pela sociedade e história do Brasil.


			Sem meias palavras, o Prof. Custódio nos descreve o processo de amadurecimento pessoal e político de um incontável número jovens negros e periféricos no ato do contato com as caras sombrias de parcelas expressivas da comunidade acadêmica, de intelectuais e da mídia na maioria das vezes nada receptivos para ouvir suas mensagens e demandas.


			Com isso, o livro segue nossos jovens em suas longas caminhadas em gabinetes parlamentares, nos seus enfrentamento em desgastantes seções de conselhos universitários, nos quilômetros empenhados em viagens desconfortáveis e cansativas, nas repetidas caminhadas debaixo de chuva e do sol escaldante, alvejados por editorais da mídia e seus repetidos e cansativos brados de que “não somos racistas”. A necessidade de manter a cabeça erguida e seguir lutando mesma diante da perda de companheiros de luta – tal como Egídio, o motoboy negro de 20 anos entregador de pizzas da periferia paulistana fuzilado (sim, mais um) de noite na porta de casa.


			O mesmo movimento sindical docente, representado pela sempre ideologicamente radical Sindicato dos Docentes do Ensino Superior (a Andes), que por anos se posicionou contra as ações afirmativas para os jovens negros e periféricos baseada nos mesmos princípios meritocráticos, princípios de resto sempre tão combatidos por essa mesma instituição sobre a pecha de serem “produtivistas”. A melada recepção dos ativistas da MSU na Mackenzie de São Paulo, recebidos à chuva de ovos por terem ousado protestar que aquela universidade usava recursos públicos da filantropia para beneficiar os filhos dos apaniguados sem necessidade financeira para terem bolsas de estudo. A triste história do Centro Acadêmico (CA) da Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo (USP), sim aquela mesma que tão braviamente resistiu contra a ditadura militar, editando um jornal exclamando que “os negros voltassem para a África”. Indignados, no ano de 2003, os jovens do MSU realizaram um protesto de enterro da intolerância no vetusto prédio do Largo de São Francisco, e depois, em 2007, uma “ocupação cultural”, posteriormente transformada em vigília. Aqui, fazendo-se justiça ao CA daquela faculdade, sua direção se posicionou a favor da ocupação. Mas mesmo este apoio não adiantou. 


			Mostrando que cada um tem a ditadura que merece, na noite da vigília “a tropa de choque chega”. Aqui o relato de meu xará, Marcelo Barreto da Fonseca, então diretor do MSU, merece ser descrita textualmente:


			“O choque invadiu por cima. Eu dei de cara com o Choque bem quando eu tava indo usar o banheiro... ouvi a batida do cassetete na plica vinda na minha direção, aqui lembrou chinelada... a gente apanhou no frio, que a gente foi tudo para a delegacia, ficahdo. Botaram a gente sentado no chão na rua, na madrugada fria pra porra, botaram a gente dentro do busão da polícia e levaram todo mundo para delegacia. Tinha um contingente imenso de polícia, tinha tipo de polícia que eu nunca vi na vida. Tinha o Choque, tinha sei lá mais qual, tinha muita polícia e, se boabear, tinha um policial para cada manufestante, de tanta gente que tinha.”


			Unificando perspectivas téoricas com passagens (auto)biográfgicas, o Prof. Custódio nos conta a face concreta do pacto racial, do pacto da branquite, da negação do outro ser para sua própria afirmação como exclusivo ser portador de direitos. Por suas palavras vemos o racismo brasileiro mostrando seus dentes, sua cara feia, monstruosa, abobalhada, aliada dos piores lixos da história brasileira, co-responsável pelos “500 anos de solidão” de nossa sociedade cronicamente injusta, violenta e sócio-racialmente desigual.


			De qualquer sorte, mesmo a imensa simpatia que um prefaciador de um livro possa ter com a obra em apreço e o seu autor não implicam que o estudo ora analisado esteja acima de críticas e observações. A mais óbvia, esta obra corresponde a um estudo de fôlego e, talvez, por isso seu grande número de páginas possa desencorajar seu potencial leitor, que terá de reservar um tempo generoso para atravessar suas páginas. Mas essa é uma crítica fácil e certamente menor, pois a travessia vale a pena e a presente edição em dois volumes facilita a jornada.


			Talvez a maior lacuna tenha sido a ausência de uma reflexão mais acurada das razões do MSU ter pautado suas demandas por ações afirmativas para os estudantes das escolas públicas, com as cotas raciais entrando como uma política derivada, em detrimento de sua dimensão mais propriamente racial, tal como estabelecido pioneiramente pela Universidade de Brasília em 2003. Aqui não é o caso de cobrar do autor uma posição, mas considerando que os críticos das leis afirmativas em prol dos afro-brasileiros insistirem que o racismo existente no Brasil é social e não racial, tal questão assume uma dimensão mais controversa do que tratado em suas páginas e que poderia ter sido palco de maiores comentários.


			Em já se sabendo que este comentário excede às intenções do Prof. Custódio, da leitura do seu livro também emerge uma curiosidade sobre como ele interpreta o que ocorreu depois de 2012, que poderia ter recebido ao menos algumas palavras ao menos na conclusão do livro. Assim, se é bem verdade que a conquista das ações afirmativas foi proveniente de lutas e não de benesses, já no ano seguinte novos fatos sociais, políticos e econômicos emergiram no Brasil com um viés não somente pronunciadamente conservador, mas expressamente de extrema direita de estilo facista até chegarmos aos lamentáveis anos de Jair Bolsonaro (2019-2022). Seguindo um recente veio da literatura – já sugerido nas páginas da minha “Lenda da Modernidade Encantada”, capítulo seis e por acadêmicos como Patrícia Pinho e Mauro Porto - esta reação não se dissociou daquelas mesmas conquistas do movimento negro, especialmente as ações afirmativas, a lei do emprego doméstico, o Bolsa Família e a valorização do salário mínimo. 


			Seja como for, o fato é que a crise econômica que se prolongaria entre 2014-2016 se daria no instante imediatamente posterior à aprovação da 12.711 implicando que a chegada dos 1,1 milhão de benefiários das ações afirmativas nas universidades públicas viria a se dar dentro do contexto da lei da meta fiscal, e, portanto de forte redução de recursos aplicado na educação com naturais sequelas sobre o orçamento daquelas instituições e sua capacidade de manter e expandir os recursos necessários para a assistência estudantil aos provenientes das ações afirmativas, realidade que somente viria a agravar durante os anos da Covid-19. Mesmo hoje, quando o governo Lula III se mostra com mais boa vontade aos apelos das universidades públicas e dos cotistas, todo tipo de restrições políticas e econômicas ainda mantém distante de uma realidade menos hostil os beneficiários das ações afirmativas. Finalmente, na história que se segue à aprovação das “leis das cotas” de 2012 emerge um outro espinhoso tema que vem a ser o das tentativas de fraudes por parte de um público não elegível para ser beneficiário daquela medida legislativa e cuja complexidade não vem sendo ignorada por aqueles dedicados ao assunto. Em suma, se não cabe cobrar o Prof. Custódio sobre a ausência destas questões em seu trabalho, seus leitores, razoavelmente, esperarão que suas novas publicações possam cobrir esta lacuna.


			Empregando a Advocacy Coalition Framework, o Prof. Custódio convincentemente mostra aos seus leitores que a causa das ações afirmativas foram resultante do protagonismo da juventude negra e periférica, mas em fundamental aliança estratégica com outros segmentos coirmãos dos demais movimentos sociais. O título deste prefácio, “quem luta é quem sabe”, é associado à autoria de Margarida Alves, uma liderança histórica dos trabalhadores rurais de Alagoa Grande, Paraíba, assassinada aos 50 anos de idade plausivelmente à mando dos proprietários de fazenda de açúcar daquela região desconcentes com sua liderança pela reforma agrária e direitos dos trabalhadores da lavoura de cana-de-açúcar. Seja nos livros de história, seja nas dinâmicas sociais que se sucedem a cada instante, as injustiças seculares brasileiras colocam ombro a ombro pessoas dos mais diferentes quadrantes e origens e o livro do Prof. Custódio tão somente faz reafirmar a clássica expressão daquela que inspira a célebre Marcha das Margaridas das trabalhadoras rurais.


			Por outro lado, a composição de João Bosco e Aldir Blanc em homenagem a João Cândido, o Almirante Negro, fala das “lutas inglórias” dos que se engajaram na causa da justiça social e sua correspondente memória forjada nas “pedras pisadas do cais”. A coalização dos “pés descalços”, brilhante e detalhadamente retratada pelo Prof. Custódio em seu livro, representa uma argamassa a mais naquele monumento nos mostrando que a longa duração da história brasileira também comporta a luta de seu povo pela liberdade.


			Austin, Texas, Estados Unidos, 8 de junho de 2024.


			Marcelo Paixão


			Professor da Universidade do Texas
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			INTRODUÇÃO


			Oxalá, eis. Pede passagem uma obra cujos passos vêm de longe. 


			Esta é a exposição das investigações de Sérgio José Custódio de Itaporanga, Barão de Antonina, da Serra dos Paes, do Jardim Petrópolis, periferia de São José dos Campos, antiga rua Três, n. 101, depois rua Romeu de Oliveira Klaus, 101. É para que os feitos dos pés descalços não desvaneçam com o tempo.


			Os passos dos pés descalços vêm de longe.


			Da ancestralidade negra, da ancestralidade indígena, da ancestralidade de alguma fraternidade branca. 


			Da África, da caminhada Guarani Kaiowá por uma terra sem males.


			Vêm de João Belarmino. Maria Isaura de Jesus. Zimiro Véio. Da Serra dos Paes.


			Dos Kaingang. De milhões de corpos, almas, forças espirituais da natureza.


			Da dor.


			Dos mais de mil Sem Universidade que pisaram pela primeira vez numa universidade, naquele dia de dezembro de 1994, num ciclo básico da UNICAMP lotado de gente atrás da vaga rara da primeira experiência de ação afirmativa da história da UNICAMP e de Campinas: o Cursinho Popular do DCE UNICAMP, dia de elevada emoção, de choro intenso, de abraços e agradecimentos acalorados ao DCE pela oportunidade inédita de estar na UNICAMP, só isso, pois pôr os pés na UNICAMP pela primeira vez era motivo de grande orgulho para pais, parentes e amigos que acompanhavam os Sem Universidade. A universidade é proibida para parte da gente da mesma nação, do mesmo Brasil?


			Da marcha dos Sem Universidade para que o Carandiru virasse universidade, em 2002. 


			Da marcha-enterro a pé da morte do Sem Universidade, levando o caixão, das escadarias da Igreja da Sé até o portão interno da Fuvest. em dezembro de 2003. Tantas marchas até ali em vários anos. Dos que se acorrentaram aos portões da Fuvest para escancarar ao país a exclusão do negro da universidade, homens e mulheres negras da Educafro.


			São as pessoas simples do poeta Solano Trindade, do sociólogo José de Souza Martins, de Ailton Krenak, o intérprete do Brasil. As pessoas simples em ação, na proibida arte da política no Brasil. São calibans?


			A marcha de 111 integrantes do Movimento dos Sem Universidade (MSU) vestidos de beca, da Igreja Nossa Senhora dos Homens Pretos, no Largo do Paiçandu, nome indígena no centro de São Paulo, até o presídio do Carandiru, na Zona Norte, no segundo semestre de 2002, a marcha de repúdio e memória dos 10 anos do massacre do Carandiru pela transformação do lugar numa universidade pública, que saiu de frente à estátua da Mãe Preta, depois da missa celebrada pelo padre Jairo da Mota Bastos às oito da manhã, um homem preto, que experimentou na pele o que era ser negro numa das duas universidades brancas existentes em Campinas, no fim do século XX, mostra de um tempo inercial longo da história do Brasil, em que só como exceção o negro, o pobre, a escola pública, indígenas entravam na universidade no Brasil. Ele concluiu Filosofia e Teologia na PUC de Campinas nos anos 1990 e chegou a coordenar o diretório central dos estudantes.


			Marchou Roberta de Itaquera, marchou Goes, de Cidade Tiradentes. As crianças da periferia que também vieram das escolas públicas da Zona Leste e da Zona Sul para a frente do Carandiru naquele dia já cresceram. Da Zona Sul, crianças negras e brancas da região de Cidade Dutra chegaram em frente ao Carandiru naquela marcha, naquela manhã. Quarenta pessoas vieram de ônibus direto da escola pública da Vila Progresso EMEF Padre José de Anchieta, na Zona Leste, crianças da quinta a oitava série, brancas, negras, pardas; pais, professores, o coral da escola cantou na frente do Carandiru, na calçada, pro lugar virar uma universidade; a diretora da escola, Cida Mota, branca, estava junto. Tava também Zé Raimundo, pardo, coordenador do MSU e que participava do Espaço Casinha, uma biblioteca popular conquistada em 2000 em duas salas de aula que estavam desocupadas e que ficavam do lado de fora do prédio principal da escola Anchieta, na avenida Inajá-Guaçu, árvore grande no nome indígena. É a marcha da escola pública brasileira?


			Estava Sabotage, que, após a exibição do filme Cidade de Deus, por dois reais no cine Olido, às 14 horas, parte da programação da luta do MSU pela universidade no Carandiru naquele dia longo, fez o show na praça da República, no grande encontro final do dia de luta do MSU, o grande encontro do hip-hop de São Paulo pro Carandiru virar uma universidade pública, que entrou pela noite na praça da República, onde tava todo mundo, dos Racionais MC’s à Rapaziada da Zona Oeste, RZO, e Rappin’ Hood, de Heliópolis, e o povo da Cidade Tiradentes: praça lotada de gente, desde as 17 horas. Na sua vez, Sabotage desceu do palco, levou o rap conversando com os meninos de rua da praça da República, um branco e um negro de camisetas brancas surradas, colocando-os depois no palco, falando da real da importância de o Carandiru virar universidade. Como Fran do DCE UNICAMP, como muitos negros mortos da periferia, Sabotage não viveria para ver a Lei de Cotas aprovada.


			“We shall overcome someday”, já cantaram Diana Ross, Louis Armstrong. “Felicidade, passei no vestibular?”, cantava Martinho da Vila.


			Eia, pois, dos 4,5 quilômetros a pé, dos passos de 111 simples de beca, sob o sol forte da manhã, da Igreja Nossa Senhora dos Homens Pretos até o Carandiru até os paços de Brasília?


			Quem recebeu de sucessivos governos, em sucessivas gerações, a mensagem indecifrável cravada nos diplomas do segundo grau, do ensino médio, “aptos a cursar o ensino superior”, mas sem o endereço à mão dizendo para qual universidade privada deveriam se dirigir para realizar tal direito, para qual universidade pública deveriam ir para realizar tal direito, qual era o endereço do direito. É Brasília?


			Das periferias de São Paulo, onde “não existe amor, um labirinto místico, onde os grafites gritam, não dá pra descrever numa linda frase de um postal tão doce, cuidado com o doce, São Paulo é um buquê”, canta Criolo3. São flores mortas?


			Das periferias de São Paulo, de Belo Horizonte, do Recife, do Rio de Janeiro, de Curitiba, de Belém, de Salvador, de Curitiba, de Porto Alegre, de Fortaleza, de Vitória, de Palmas, das periferias do Brasil até o Planalto Central do país, lugar responsável pelo ensino superior no Brasil, para cobrar o direito escrito em papel, o papel timbrado pelo Estado do diploma, a cerca de 1.000 quilômetros da periferia de São Paulo, atrás da universidade pública, gratuita.


			Marchar até Brasília?


			Da marcha até Brasília pelo direito à universidade dos que marcharam pela transformação do Carandiru em Universidade? É disso que trata a obra? Sim.


			Porém não é um caminhar numa linha imaginária espacial apenas, de um ponto A para um ponto B do mapa do Brasil. Melhor. É andar no espaço, no tempo, na hierarquia social, na hierarquia racial, nos graus e degraus do status no Brasil. Nessas dimensões todas juntas, necessárias. Essa é a viagem4. Rap é compromisso, diz Sabotage. Então é ir atrás, até o “purgatório”, como avisava Carolina Maria de Jesus, sobre um Parlamento no Brasil:


			Mas eu já observei os nossos politicos. Para observá-los fui na Assembleia. A sucursal do Purgatorio, porque a matriz é a sede do Serviço Social, no palacio do Governo. Foi lá que eu vi ranger de dentes. Vi os pobres sair chorando. E as lagrimas dos pobres comove os poetas. Não comove os poetas de salão. Mas os poetas do lixo, os idealistas das favelas, um expectador que assiste e observa as trajedias que os politicos representam em relação ao povo. (Jesus, 1993, p. 47).


			“Isso aqui é mesmo um labirinto”, disse Gonzalo, em A tempestade5.


			Do labirinto da colonização que escravizou e dominou os povos indígenas, o povo negro, derivam terríveis labirintos vivos da história do Brasil. Brasil fazenda Santa Cruz, da metáfora de Maria Firmina dos Reis, em Úrsula.


			No artigo “Um labirinto como o de Creta”, Ricardo Hollanda assim descreveu o Congresso:


			As centenas de gabinetes, corredores, salas, ante-salas, salões, comissões, auditórios, galerias e plenários, que se espraiam pelos 222.466 metros quadrados do Congresso Nacional se assemelham ao visitante como o labirinto de Creso, em Creta, onde, segundo a lenda, teria sido aprisionado o Minotauro. Aos parlamentares mais antigos e experientes, todavia, os 10 prédios do conjunto arquitetônico ofereciam uma infinidade de locais onde se enclausurar para fugir ao burburinho e trabalhar em calma e paz. E para encontrar esses políticos, às vezes só mesmo recorrendo ao artifício empregado pelo herói tebano Teseu para entrar no labirinto, matar o Minotauro e escapar do local com vida sem se perder: enrolar a ponta do novelo de lã. Contudo, mesmo com o fio na mão só se acha quem se procura depois de dar muitas voltas pelos tortuosos caminhos do Congresso. (Hollanda, 1987)6


			Ali chegam pessoas estranhas ao normal do ambiente, a gente simples do Brasil. Chegam carregando o ramo áureo da árvore da escravidão e seus estranhos frutos: racismo, sangue, dor, gargantas cortadas, mãos apartadas do corpo pelo facão, lugar dos enforcamentos.


			Retiraram da árvore do pau-brasil a lei áurea de 1888, o ramo áureo que mantém grudados aos dedos para a vista de tudo que é olho, de tudo que é tato. Valem-se disso para passar pelo vestíbulo e adentrar no subterrâneo do lugar, mantendo-a sempre à mostra, para que não duvidassem nunca do porquê estavam ali.


			Nos olhos, brilhos não de resignação, mas da chama acesa do fogo que passava de mão em mão na Rua Tabatinguera, milhões de mãos, milhões de sonhos das famílias das periferias do Brasil pelo direito à universidade. Mãos de muitas gerações mortas e seus passos e memórias vivas, suas lutas vivas.


			No silêncio dos passos para dentro do Congresso Nacional e dentro do pensamento profundo, enterravam em cerimônia de saudade com só gotas de lágrimas e a voz presa na garganta em lapso curto de tempo: os meninos da Candelária, a moça negra do cursinho popular morta num sábado na Maré, Galdino, as crianças e jovens do lugar chamado Canudos, os mortos jovens negros, indígenas anônimos da guerra no Brasil, o negro Fran, fundador do Cursinho Popular do DCE UNICAMP, o negro Sabotage da luta para o Carandiru virar universidade pública, o entregador de pizza do cursinho popular do MSU, no Campo Limpo, morto no maio trágico, todos ali presentes num adeus nunca dado, num adeus que viaja junto dentro da cabeça, para dentro do turbilhão do Congresso Nacional, sem se apartar, grudado na memória viva.


			Hora de mostrar o quanto valem e o tamanho da responsabilidade histórica sobre seus ombros. Vergonha na cara como arma.


			Naquele chão do Congresso Nacional: racismo, medo, fome, pobreza, mazelas, remorsos, fúrias, ódios, como fantasmas tentam paralisar-lhes os passos.


			Dizem não silencioso e coletivo ao medo incrustado nas mentes pelos paços. 


			Passam em destemor para a guerra pela aprovação do sistema público de bolsas de estudos em instituições privadas (PROUNI) e da Lei de Cotas. É disso que trata a obra mesmo? Sim.


			Respeito e dignidade com todo mundo ali, até com o mais arrogante. Não cair em provocação. Com os pés no chão, andam por ali sem medo de Cilas, Briareu, Centauros, Hidras de Lerna, Quimeras, Górgonas ou Geriões de plantão ali como sombras.


			São fantasmas da Casa-Grande, de bandeirantes, feitores e urdiduras vis.


			Sem medo, pois Deus está com eles, assim também as forças da natureza. 


			A alegria, o otimismo e a perseverança lhes saúdam na jornada difícil.


			Sibila guiava Eneias. Dante pediu a Virgílio, o que conhecia bem o caminho, para deixar a esperança de fora, antes dos dois adentrarem o inferno.


			Aqui é o contrário, a esperança deve seguir na mochila, nas andanças para dentro do labirinto do Congresso Nacional. Pode ser o purgatório, como falava Carolina Maria de Jesus? Virgílio, cheio de iustitia e pietas, ainda será o guia7? Já pode ser a floresta do céu, no cume do purgatório?


			Aí a guia será Matelda, a mulher, musa da cor e mãe da memória, a musa das águas8, logo do movimento das águas que acham por onde andar em meio a dificuldades de terreno. Iemanjá? As águas de João Batista?


			Qual é o cheiro da água de Brasília, um lugar seco? Como tocar, naquele labirinto, como tocar os dedos e fazer crescer para o país as águas raras de um sistema público de bolsas de estudos em instituições privadas (PROUNI), a Lei de Cotas para as universidades públicas? Será preciso assoprar, criar uma ventania ali onde venta pouco, trazer as nuvens carregadas de longe?9


			Tem mina d’água escondida dentro do Congresso Nacional? É possível enxergar gotas d’água ali, fontes? Da água do direito à universidade?


			Para Aristóteles, que estudou a política e a poética, a imaginação deriva de luz, porque não se vê sem luz, diz ele no “De anima”.


			Para os povos indígenas, como os Guarani, é justamente o contrário: a imaginação vem do escuro, pois é no escuro que se sonha quando se dorme, é no escuro que se escondem as sementes e é do escuro do útero que brota a vida, como falam Carlos Papá Mirim Poty e Cristine Takuá. Mesmo no escuro do sonho, era preciso acreditar na luz da vaga na universidade.


			Se, do lado de fora, a temperatura anda sempre na casa dos 30 graus célsius, com umidade na casa dos 20%, se tanto, do lado de dentro a temperatura administrada por ar-condicionado fica entre 20 e 25 graus Celsius. O labirinto é paradoxal, a temperatura política pode subir de repente.


			O labirinto é vivo, pode devorar pessoas e o sonho do direito à universidade, como aquele labirinto vivo dos jogos de bruxaria de Harry Potter. Um labirinto — feito aquele do hotel Overlook do filme O Iluminado — embaralha muitos caminhos possíveis e pode deixar uma pessoa atordoada, perdida. Um projeto de lei pelo direito à universidade perdido no tempo grande da história? Dois?


			Perdido nas 700 portas fechadas, entreabertas, abertas do Leite Derramado na história do Brasil representadas na arquitetura do Congresso Nacional?


			Como num jogo de esconde-esconde, para se pegar o fio da meada da história da disputa em torno da Lei de Cotas e andar no labirinto, é preciso entrar e sair de muitos lugares em Brasília, dentro do Congresso Nacional e fora dele.


			O fio de linha do direito à universidade vem da periferia, são os novíssimos movimentos sociais que trançam com seus pés descalços, com suas mãos calejadas, com suas costas salgadas, as linhas para ganhar o jogo, para saírem vivos do lugar com o sistema público de bolsas de estudos em instituições privadas (PROUNI) e a Lei de Cotas no labirinto do Congresso Nacional.


			Entrar é fácil, como Eneias entrou no inferno, sair com as leis aprovadas ali é que é difícil? 


			As leis são o minotauro devorador de sonhos?


			O objetivo desta obra é achar uma resposta para a pergunta do porquê demorou tanto tempo para aprovar a Lei de Cotas?


			Uma resposta na relação entre duas políticas públicas: a Lei de Cotas e o sistema público de bolsas de estudos em instituições privadas (PROUNI).


			A obra acompanha o jogo de vida ou morte dessas políticas públicas no chão do Congresso Nacional, da relação entre elas.


			Brasília, pois.


			Mangas, vê-se de dentro do ônibus que chega. Muitas mangueiras como em Belém, jabuticabeiras que não são só a cor de jabuticabas.


			Brasília, terra do Câmbio Negro, da Ceilândia, grupo de rap, da histórica apresentação no festival II Juntatribo do DCE UNICAMP, em 1994, “Sub-raça? É a puta que o pariu!”.


			Índio Galdino morto no ponto de ônibus do Plano Piloto de Brasília! Com o corpo encharcado de fogo atirado por cinco brancos da capital. A morte é a regra? A morte de políticas públicas para o direito à universidade?


			No canteiro quando se para no ponto de ônibus da Câmara, depois do Itamaraty, tem o carrinho de comidas, duas escadas, um corrimão de ferro, a calçada de acesso ao Anexo III da Câmara, dos dois lados um canteiro de flores, bem tratado.


			À direita, surge uma minhoca na terra, dá pra ver. Êpa, uma coruja-buraqueira, de olhos muito grandes pelo tamanho pequeno, comia um pequeno escorpião, no cantinho, lado esquerdo. Apertar o passo. A coruja voou.


			Dentro do Congresso, tem um cheiro de terno usado que vem e que passa sem nunca parar, ali não é a democracia representativa da praia, não tem mar por perto. Ouve-se a música concreta: pratos quebrados de restaurantes ao fundo, o tilintar das xícaras de café que se tocam nas cozinhas espalhadas pelo lugar, o aroma do cafezinho que inebria o ambiente vindo de muitas partes e andando como nuvens pelo ar. Como apito de locomotivas, de sinal de escola em ditaduras latino-americanas, uma campainha toca, é o emudecer dos microfones das reuniões das comissões permanentes e ocasionais pelo chamado da reunião geral do plenário que dá o tom do poder no lugar: a mesa diretora da Câmara manda de fato e de direito. Há o acesso de tosse, no corredor, do prefeito gordo com cara de ressaca que veio cabular recursos para o seu município, em tese ao menos. A palavra ao pé do ouvido, como cochicho, é moda no lugar, o celular falante ainda é coberto por mãos de segredos, o trombar dos corpos, o salto que quebra do sapato da moça elegante, um falatório geral em variados tons. O volume dos sons cresce com o número grande de pessoas circulando, desde que os primeiros trabalhadores e as primeiras trabalhadoras iniciam a jornada, alguns antes das 7 da manhã: parecem as ruas de uma cidade enorme, muita gente, um entra-e-sai sem parar. A agitação tem hora e dia marcado para crescer e para murchar. Todo dia depois das 9 da manhã cresce, depois das 6 da tarde, murcha; de terça-feira a quinta-feira, cresce mais, de quinta-feira a segunda-feira, murcha mais. É a presença dos parlamentares o coração que faz pulsar de gente as artérias do labirinto do Congresso Nacional.


			Seres muito andam ali, feito urubus, onças, tatu, arara, anta, percevejos, cupins, as formigas do Lima Barreto, escorpiões, cobras, galinhas. É gente-bicho-gente.


			O fotógrafo alto, viçoso, branco, de bochechas vermelhas, terno aberto, gravata vermelha, crachá do Jornal O Globo, uma bolsa preta com alça longa até as pernas cheia de pequenos equipamentos, as mãos carregadas pela câmera fotográfica de última geração, anda olhando pro alto, olhando para cima, sonha acordado a todo instante em ver sua foto na primeira página do jornal na edição do dia seguinte, passos rápidos, largos, foi embora para dentro como um raio.


			No balcão de acesso ao anexo III, está o senhor negro, magro, estatura mediana, uns 60 anos, terno simples fechado, gravata, sapato preto vulcabrás, credencial de fotógrafo, uma máquina das antigas para foto das boas, trabalha ali, vive de fazer fotos para visitantes, vai para mais um dia de trabalho atrás da foto que lhe dá o de comer.


			Passa garboso, elegante, o senhor alto, negro, forte, sorridente sempre, mechas de cabelo branco no cabelo curto, testa larga, terno preto, crachá funcional, é o segurança da Presidência da Câmara dos Deputados.


			Uma moça branca de uns 30 anos, maquiagem perfeita, saia bege, casaco, joias, passa irritadíssima com um Luiz XV na mão, o salto quebra logo ali na entrada, ia pé-ante-pé, agora, virava à direita, para trabalhar como assessora no gabinete parlamentar do anexo III.


			O deputado branco com terno, com celular, rodeado de três assessores com celulares, passa em bando, à esquerda, rumo à avenida das comissões, numa dança de bando, feito Fred Astaire e sequazes, com passos marcados; na lapela do paletó, seu Pin de deputado brilha e rebrilha, quase refletor; os assessores sorriem cabisbaixos de boca fechada, o deputado olha para trás sem ver a moça do salto quebrado, vira a cabeça, anda, falando alto com o celular, gesto simples de olhar sem ver para a segurança negra, passa reto, apressado tentando comer o tempo que está dentro do Congresso Nacional. Outro tempo? Outro relógio? Qual é a música da dança do deputado federal de sapato de couro italiano?


			Vocês ouviram o som serial da Lei de Cotas no ar do Congresso Nacional? O compasso da criação do sistema público de bolsas de estudos em instituições privadas (PROUNI)? Não é ruído. É preciso colocar os ouvidos no chão, apurar os sentidos. Como dançar sem música de fundo?


			Nesta obra, entra o barulho de Chiquinha Gonzaga e a música negra e a música indígena e a mitologia negra e a mitologia indígena. É a coalizão corta-jaca que entra na cena grande da história do Brasil? História com H. São pés descalços que pisam o chão do Congresso.


			É pau na jaca? No Congresso Nacional? É o escândalo escondido da República Brasileira no XXI?


			É a dança buliçosa, o requebro das quebradas, a dança dos cursinhos populares, seu feitiço no chão do Congresso Nacional. São os ouriços das periferias, seus passos no chão do Congresso Nacional?


			É o hino nacional nos violinos afiados na manifestação dos de beca, proibidos de entrar no Congresso Nacional, em 2004? É a música do direito à universidade deixada no ar, na alma, perdida no labirinto do Congresso, mas sempre ressoando seu protagonismo.


			Dia e noite no Congresso. Madrugada e noite infinita. Hino brasileiro do direito à universidade que se perdeu em meio a tantas sombras? Que ecoa na nação?


			Em Brasília, enxerga-se o horizonte.


			Como um nome do pai cristão, uma cruz, seus dois eixos originais foram acomodados no chão do planalto central do Brasil, em 1956: o eixo monumental reto e o eixo curvo do plano piloto que o corta, pela forma do terreno, do projeto de Lúcio Costa e Oscar Niemeyer, inspirado na arquitetura do suíço-francês Le Corbusier.


			Do alto, parece um avião capaz de extasiar o olhar. A propaganda da época falava em unir o Brasil, ocupar o interior, modernizar o país subdesenvolvido com uma capital em seu centro geométrico, planejada para 500 mil habitantes. Brasília não tem som de fábricas e não haveria ali o assalto revolucionário ao poder, pois fica muito distante das grandes massas.


			Brasília existe porque, na história longa da exclusão da universidade do Brasil, em suas raras carreiras e cursos mais cobiçados, foi uma gripe, a gripe espanhola de 1918 e suas consequências, foi a pandemia que possibilitou que um pobre trabalhador dos Correios e telégrafos ingressasse no curso de Medicina na principal universidade de Minas Gerais, pois a concorrência abaixara pelo temor do vírus. E que virasse, tempos depois, presidente da República nas eleições diretas de 1956, em um só turno, após o suicídio de Getúlio Vargas, em 1954, que dividira o país. O homem que confundira a Volkswagen no Brasil com a Volkswagen do Brasil fez a promessa e o parto da nova capital, um sonho antigo que estava na Constituição da República de 1891.


			Ou o parto foi de proveta, do sêmen artificial da civilização do automóvel de combustível fóssil e das autoestradas, semeados pelo mundo no século XX, e seus interesses verticais mundo afora, que fez a fama e a fortuna do modelo de urbanização de Robert Moses e outros barões Haussmann’s modernos?


			A Guerra Fria paralisaria o debate público do destino do projeto de Brasília por conta de uma ditadura instalada quatro anos após sua inauguração, que duraria 21 anos. Ditadura que seria a tristeza não nonsense de seu fundador, Juscelino Kubitscheck, seu ostracismo, seu fim trágico em acidente nebuloso nos anos 1970, num automóvel, numa autoestrada.


			Brasília foi em direção à eternidade. Seu saldo no segundo milênio é ser praticamente a terceira região metropolitana do Brasil, com mais de dois milhões de habitantes, ter seu centro histórico tombado como Patrimônio da Humanidade pela Unesco e abrigar terríveis desigualdades sociais na gangorra entre o plano piloto e as cidades satélites.


			Brasília irradia a aura da civilização do automóvel individual movido a combustível fóssil, que tomou conta do mundo no século XX e lhe marcou o sentido e a náusea do planeta.


			Mesmo controversa, continua a inspirar carreiras políticas, loucos e sãos de toda ordem, os críticos contumazes e os admiradores do experimento das formas e funções, dos setores, do plano piloto, da praça dos Três Poderes, das vias expressas para carros, do sumiço das esquinas, dos grandes espaços, das grandes avenidas, das não tão integradas cidades-satélite.


			Do milagre da arquitetura moderna nos trópicos e seu sabor doce de sentir, mas também amargo, de amargurar o coração do candango que lhe construiu, devotou-lhe calos, suor, amor, sonhos de retirante nordestino e ficou sem ter onde morar. 


			Brasília parece guardar em si um Palácio de Versalhes com sua nobreza de Estado, uma corte ilustrada, requintadas burocracias que fazem política 24 horas por dia. Brasília da especulação política, da especulação imobiliária, da tristeza e da aventura, dos inebriantes fumos do poder e seus séquitos.


			No eixo monumental, mora a Esplanada dos Ministérios. No ponto mais alto do eixo, o Palácio do Congresso Nacional, ou seja, em tese, o povo manda. O ponto mais alto dos três poderes.


			Brasília: lugar onde a conversa faz curva, ainda que exista o papo reto. Brasília: lugar de bichos peçonhentos: cobras, escorpiões amarelos que comem baratas, ratos. Brasília: um quase clichê, mas que tem muitos avessos, como o beija-flor, as sabiás, o pica-pau-de-banda-branca nos ipês nos dois lados da Esplanada dos Ministérios, onde cantam que só. Até lobo-guará e seriemas já foram vistos na madrugada, espantados com os alarmes das cigarras nas árvores feitos postes na frente dos ministérios, nos estacionamentos. Contra a fábula, cigarras que ensinam aos novíssimos movimentos sociais a importância do canto cri-cri pelo direito à universidade. Pés descalços e o canto cri-cri do direito à universidade dentro do Congresso Nacional? É a ideia da tese? Gente simples, formiga-cigarra-abelha-peixe dentro do Congresso, brigando pelo direito à universidade?


			Brasília: sem esquinas, mas com muitas esquinas fortuitas de negociação e olheiros nelas. Brasília: parece uma maquete no plano piloto. Brasília: um avião que voa sobre o Brasil sem sair do chão. Brasília: onde sonhos vagam na esplanada dos ministérios, tipo assombrações à procura de morada. Brasília: o Congresso, a Praça dos Três Poderes, lugar onde não se está no olho do furacão, mas na cabeça do avião em turbulência sem sair do chão. Brasília: nave espacial que pousou no cerrado do Brasil nos anos 1950, nave espacial de concreto armado como arte em forma erguida por mãos negras, indígenas, populares, por mãos candangas, simples.


			Brasília: é um avião que ali pousou, mas que tem uma rodoviária urbana dentro que puxa e estica gente da periferia para dentro e para fora do avião, gente da invasão, gente jogada para os satélites da nave; também vem gente de longe, doutros estados, chegam na rodoferroviária, cujo trem sumiu deixando só os trilhos.


			Brasília são planos ideais.


			Uns pisam o plano do chão apenas e já é paradoxal: o chão da rodoviária é conhecido como buraco do tatu, ao passo que o chão onde estacionam e entram as autoridades que chegam de carro no Congresso vindo do aeroporto é conhecido como chapelaria.


			O buraco do tatu está para o subsolo, para o porão, ao passo que a chapelaria está mais para o alto, para a cabeça. Uns nascem para mandar, outros para obedecer? 


			Assim, alguns, em fins dos anos 1990 e começo do novo milênio, porque a passagem de avião é o olho da cara, pisam o ar. Esses chegam e partem no avião caro nos 10 saguões e nas menos de 5 empresas aéreas, nos jatinhos, nos jatos oficiais. São as forças econômicas, as forças legais, as forças políticas, as forças sociais, as forças culturais, suas cúpulas de mando, suas elites de mando, auxiliares e algumas exceções talvez. São parlamentares, empresários nacionais e estrangeiros, membros do judiciário, membros do executivo, assessores de toda ordem, lobistas, burocratas, militares, pouca gente que se encontra no aeroporto de Brasília, conformam uma elite política de mando no Brasil, com pedigree, com sobrenome. Uma minoria branca ou branqueada.


			Brasília: tem um calor seco, do céu, do chão e alguns bolsos mais cheios que a média nacional, os cerca de 500 representantes honestos do povo brasileiro no Congresso podem ganhar mais de 100 vezes o salário médio de seus representados. O Congresso é filtro e não espelho do povo brasileiro.


			Os espelhos10 mais visíveis são os de água: embaixo da rampa do Congresso, na entrada do anexo 1, no pé do prédio do Palácio do Planalto, são águas turvas no mais do tempo, que separam o povo comum dos seus representantes, como as águas separavam os castelos dos poderosos na Idade Média. Em 1999, ano crucial para o entendimento da Lei de Cotas e do sistema público de bolsas de estudos, os espelhos d’água foram instalados pelo presidente do Congresso Nacional. O povo aprendeu o caminho? Chegam cerca de 100 mil pessoas ali para protestar em 1999, véspera de novo milênio, ano importante para entender a Lei de Cotas.


			Em frente ao espelho, um poeta popular com terno xadrez, gravata amarela, chapéu de feltro preto de aba curta, amassados demais, sujos demais, prega sob o sol incremente o sermão de Vieira, de Santo Antônio aos peixes vivos do espelho do Congresso Nacional. A música da campanha eleitoral, o “peixe vivo”, que levou JK à presidência da República ganha a voz do poeta recheada com trechos da Bíblia.


			Os Sem Universidade assuntam aquilo: o vozerio solo para o vento, seguranças de butuca, a Bíblia na mão do poeta alucinado que parecia lúcido falando com os peixes dourados no espelho d’água do Congresso Nacional, na frente da chapelaria.


			Os Sem Universidade são os peixes no Congresso Nacional?


			Brasília é laica pela Constituição, mas Deus está ali, no ar. Como o olvido do não uso do seu nome em vão?


			São muitas igrejas, sendo a Catedral branca no começo da Esplanada dos Ministérios a mais visitada por turistas. Ao lado da catedral, ponto de reunião para os movimentos sociais que ali chegam.


			Brasília de Renato Russo; Adirley de Queirós; Deborah Dornellas de “Por cima do mar”; de Cássia Eller; mas também de Osmar de Araújo Coelho, pai e filho; de Cleber Vieira.


			“Não tínhamos medo de nada!”


			As becas pretas brilhavam em contraste com o branco da catedral, o canto das comunidades em frente ao mármore branco era nosso we shall overcome? Noves fora com a colonização, não com a sensibilidade comum da dor mundo afora, da arte.


			Brasília está para Jerusalém — “Oh, Brasília!”, no sentido de que se matam profetisas, poetas e profetas se apedrejam, alguns do povo que ali pisam11. Mas é o porto seco das esperanças.


			Tolos12, tolas, toles, da maioria nacional, vindos das periferias do Brasil, chegam ali no começo do século XXI, com a solidão, a pulga atrás da orelha: “o que somos e como realizaremos isto que somos?”13 e a propensão ao extraordinário. É o MSU, é a EDUCAFRO.


			Dão de cara com o labirinto.


			Quem já viu a esperança não se esquece dela. Procura-a sob todos os céus e entre todos os homens. E sonha que um dia vai encontrá-la de novo, não sabe onde, talvez entre os seus. Em cada homem lateja a possibilidade de ser ou, mais exatamente, de tornar a ser, outro homem. (Paz, [1950] 1984, p. 29)


			Este estudo trata desse labirinto. Seu fio condutor é a Lei 12.711, de 2012, a “Lei de Cotas”, “um objeto de investigação publicamente reconhecível”14, numa abordagem contingente, de cara mais distante da noção tacanha que o número um, por exemplo, pode levar a crer mecanicamente; ao passo que mais próxima da noção de complexidade, onde o todo é mais que o somatório das partes e abriga a interdisciplinaridade.


			Sim, o todo aqui é uma lei, o número um, só aprovada 10 anos após a marcha de 111 integrantes do MSU vestidos de beca até o Carandiru. Em relação com outra lei, o sistema público de bolsas de estudos em instituições privadas (PROUNI). Um que é dois.


			No Brasil, uma estrada é uma fonte de poder. Um viaduto é uma fonte de poder. Fonte de poder político. Muito se disse sobre isso. Mas pouco se disse sobre outra fonte de poder no Brasil: a universidade. Em cada ângulo, em cada lado, nos seus detalhes, em cada pedaço, cada aresta, a universidade é uma fonte de poder no Brasil.


			A análise atravessa as fundações, as paredes do Congresso Nacional, seus tetos de vidros, no que alcança, e suas perturbações, no jogo do poder entre diferentes atores e ideias15 inscritos na história étnico-racial do direito à universidade no Brasil. Para a busca dessa compreensão, quase que outro labirinto16 interdisciplinar precisou ser construído, guiado pela dimensão da contenda entre atores e ideias na ciência política, em políticas públicas. Sim, o texto é um labirinto, não cabem sustos. Um trançado, um labirinto17, como a rede nordestina, feita de muitas mãos, como o jacá indígena, como a capoeira de muitos movimentos de corpos e muitas vozes ladeadas.


			O tema desta obra se apresenta como uma busca de melhor entendimento do processo político complexo e longo em torno da Lei n.º 12.711/2012, doravante referida como Lei de Cotas18, que reserva, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das vagas do ensino técnico federal e das universidades federais brasileiras, por turno e por curso, para estudantes oriundos da escola pública, respeitando-se a proporção de pretos, pardos e indígenas presentes na população de cada unidade federativa, de acordo com dados do censo demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), além do critério de renda. A análise é feita em relação com a criação do sistema público de bolsas de estudos em instituições privadas (PROUNI).


			A tarefa é feita em 10 capítulos. Um primeiro capítulo que é a introdução, ora em curso. Um segundo que apresenta o problema de pesquisa, as hipóteses, os objetivos e a metodologia. Um terceiro que fornece as balizas teóricas da tese. O quarto que analisa a formação histórica do subsistema de educação no Brasil. O quinto que discute as crenças, os valores e a conformação das coalizões de defesa relativas à Lei de Cotas no Brasil. O sexto capítulo apresenta os atores empíricos presentes nas coalizões. O sétimo capítulo trata do poder legislativo, do chão da Câmara dos Deputados e a disputa das coalizões. O oitavo enxerga a disputa entre as coalizões no chão do Senado Federal. O nono capítulo explora a judicialização da questão das cotas. Por fim, o décimo capítulo, que apresenta as considerações finais. Pode ser lido avulsamente.


			O Congresso Nacional é o epicentro dos acontecimentos. Esta obra caminha sobre o silêncio, atrás dos passos daqueles que lutaram naquele território de poder.


			Quando fomos até os testamentos, inicialmente nos espantamos com a falta de pistas deixadas pelos africanos quanto à sua própria cultura, até que nos apercebemos que o maior vestígio era o silêncio. (Oliveira, 1979, p. 134).


			As políticas públicas são alvos permanentes de disputas que se definem nas arenas institucionais por meio da ação de atores, individuais ou coletivos, postos sob os ventos mansos ou turbulentos da cena política.


			Ao tempo do tiroteio violento na Câmara dos Deputados por conta da disputa da Lei de Cotas, em 2006, Paulo Gabriel Hilu da Rocha identificava que no Brasil havia “[…] relativa ausência de pesquisas empíricas sobre políticas de ação afirmativa” (Rocha, 2006, p. 147, grifo nosso), evidenciando lacunas no entendimento geral do quadro político brasileiro.


			Jensen (2010) assim define ação afirmativa19:


			Reputa-se, aqui, ação afirmativa toda distinção instaurada com vistas a minimizar ou eliminar uma situação de vulnerabilidade decorrente de um quadro de desigualdade ou discriminação odiosa, por qualquer meio, desde que implique uma promoção ou favorecimento – tratamento seletivo ou diferenciado -, visando os atingidos pela situação desfavorável em apreço.


			É, em outras palavras, a instauração de uma seletividade com vistas a compensar ou corrigir uma situação de vulnerabilidade de origem discriminatória ou de desigualdade, socioeconômica ou de outra natureza.


			Assim, em tal sentido amplo, constituem ações afirmativas todos os tratamentos preferenciais outorgados pela Constituição Federal, legislação, administração pública ou mesmo entes particulares, a determinados indivíduos, grupos e mesmo territórios, em virtude de sua condição peculiar de vulnerabilidade, oriunda de discriminação, desigualdade ou outros fatores, sociais ou naturais.


			Nesta perspectiva amplíssima, tanto as disposições que outorgam tratamento prioritário e preferencial a idosos, crianças, portadores de necessidades especiais e afrodescendentes, quanto as disposições que estabelecem o combate às desigualdades regionais, sejam estas últimas resultado da realidade socioeconômica ou mesmo de fatores alheios à vontade humana ou ao agir social, como, por exemplo, regiões suscetíveis a prolongados períodos de estiagem, são reputadas ações afirmativas.


			Ademais, estão compreendidas sob a denominação de ações afirmativas ou discriminações positivas as disposições orçamentárias favorecidas, os tratamentos tributários privilegiados, as imunidades e isenções fiscais. A adoção de uma perspectiva ampla lança luz sobre o instituto que ora se analisa, devolvendo-lhe sua devida dimensão e auxiliando na compreensão do mesmo e das suas diversas modalidades, notadamente a política de cotas. (Jensen, 2010, p. 137-138).


			Passado o tempo, aos poucos fermentou a produção acadêmica que engloba o assunto, caso do livro Uma década de políticas afirmativas: panorama e resultados (Costa; Pinhel; Silveira, 2012), que deixa ver, sem aprofundar, o legislativo nacional como o palco da disputa pela Lei de Cotas. Há mais exemplos20.


			Um voo rasante pela ciência social entre os anos de 1994 e 2013, sobre os artigos acadêmicos produzidos no Brasil que tratam das relações raciais no Brasil contemporâneo (Campos; Gomes, 2016), mostra que o tema das ações afirmativas raciais foi discutido em 8% dos textos do corpus, mas, ainda assim, aparece como o décimo quinto subtema mais discutido.


			Os temas mais discutidos foram os que conectavam raça e expressões culturais (31,2%), raça com questões de gênero e/ou sexualidade (24,1%) e os estudos de classe, estratificação e desigualdade (22,9%). Ou seja, “embora a proporção de textos sobre a questão racial tenha crescido no período coetâneo à controvérsia das cotas, isso não pode ser atribuído unicamente à multiplicação de textos especificamente sobre ações afirmativas.” (Campos; Gomes, 2016, p. 98). No conjunto dos 266 artigos publicados analisados pelos autores, o peso da pesquisa empírica fica em 45,1%, ou seja, 120 artigos.


			O baixo peso relativo dos artigos sobre ações afirmativas em revistas de elevada reputação acadêmica pode levantar algumas hipóteses, ao tempo em que nos levam a inferir a importância e relevância de pesquisas empíricas sobre a temática. E mais, ao concluir seu estudo, os autores também indicam demanda por inovações da pesquisa social sobre relações raciais no Brasil: “Apesar de ser um dos campos mais longevos de nossas ciências sociais, os estudos sobre relações raciais demandam hoje, e mais do que nunca, abordagens criativas e heterodoxas do tema” (Campos; Gomes, 2016, p. 111-112).


			Ainda que um radar equivalente possa rastrear em cada área do conhecimento a produção acadêmica sobre a temática, julgamos que do campo de políticas públicas ao campo interdisciplinar, a realidade possa guardar surpresas diferentes do que indiciam esses estudos sobre publicações em revistas das ciências sociais. É o que demonstra de forma inequívoca o levantamento bibliográfico preliminar feito por Lúcia Gaspar e Virgínia Barbosa (Gaspar; Barbosa, 2013), bibliotecárias da Biblioteca Central Blanche Knopf da Fundação Joaquim Nabuco, no Recife, que, em 2013, encontraram mais de quatrocentas referências bibliográficas entre livros, dissertações, teses e artigos de periódicos sobre ações afirmativas e políticas de cotas no Brasil, publicados entre 1999 e 2012. Isso indica uma base ampla de referência para uma reflexão que não para de fermentar, pelo visto. É preciso dialogar com essa produção científica. 


			Tosold (2006) faz inovador, rico e importante estudo interdisciplinar bilíngue, português e alemão, na Universidade de Viena, na Áustria, em torno das disputas retóricas por conta das cotas no Brasil no começo dos anos 2000, com densas entrevistas e compilação de reportagens, mas não desce ao chão da periferia, ao chão do Congresso Nacional, no entanto.


			Almeida (2014)21, ainda que se debruce sobre uma política pública federal que não caiu do céu, deixa à margem da história o tema da subalternidade, o tema das ações afirmativas, das cotas, do sistema público de bolsas a favor do uso de poucas fontes, de roteiro normativo de tom discursivo ensimesmado informado por um encontro oficial artificial na UNIP da Vergueiro, mais ao gosto do discurso oficial, ao redor da palavra “PROUNI” e de análises recorrentes na literatura em torno do conflito distributivo entre o público e o privado na educação superior brasileira. É um estudo laudatório onde a crítica perde para o excesso de luz de uma ocasião artificial que turva o olhar em favor da propaganda vertical e sua hybris. A ocasião serviu como cortina de fumaça para remeter ao lixo da história o protagonismo dos novíssimos movimentos sociais em favor de santos e milagres da propaganda de Estado e sua hybris. A obra fala do lixo da história do Brasil, então? Sim.


			Já o estudo de Guerra (2016), apesar de utilizar o modelo ACF para analisar a política pública do sistema público de bolsas de estudos em instituições privadas (PROUNI), enfatiza a malha burocrática e os raios verticais do discurso oficial da propaganda sem dar chances para a base da sociedade civil, triste para a democracia.


			Vanessa Silva (2017) faz brilhante estudo, em que busca amarrar processos político-sociais exógenos ao Congresso Nacional, análise de documentação de audiências públicas e a abordagem do ciclo de políticas públicas para apreender a Lei de Cotas no Brasil. Silva (2017) pontua a presença do racismo institucional na questão. Entretanto, a abordagem utilizada de ciclos de políticas públicas privilegia uma apreensão vertical de fenômenos políticos em políticas públicas, prejudicando uma visada “bottom-up”, de baixo para cima, além de essencializar fatos carregados de intensa disputa política, como as próprias audiências públicas, como se normativos fossem quando vistos ao revés. No ciclo de políticas públicas, os movimentos sociais têm protagonismo limitado no chão do Parlamento em detrimento de outros atores institucionais. Mas é impossível entender a Lei de Cotas sem entender o dia 19 de novembro de 2008 no chão do Parlamento. Como é diferente uma percepção exógena da questão racial da dinâmica objetiva endógena da disputa no chão do Parlamento, o que afasta da Lei de Cotas a visão prematura sobre virtual não cumprimento do quesito racial na Lei de Cotas, o que foi negociado naquele dia fatídico de 19 de novembro de 2008 pelos movimentos sociais para levar ao plenário a votação final do PL 73/1999 na Câmara dos Deputados do Brasil.


			Anhaia (2019), em entusiasmado e relevante estudo, também avança no campo da análise do discurso em sua tese de doutorado em Sociologia, que abrange, ademais, estudos de políticas públicas. Contudo, no estudo, há excesso de luz sobre agentes burocráticos e seus discursos em documentos formais, tanto no campo político como no campo universitário, o que obnubila, deixa à margem da história a ação política da sociedade civil, dos movimentos sociais no chão do Congresso Nacional, deixando vazios para o entendimento de razões objetivas para a adoção de cotas na UFRGS tanto quanto na UFC, em função de grande ênfase no discurso burocrático e suas conveniências, que flertam muitas vezes com a propaganda como um sabonete na prateleira do supermercado, sem revelar demais nós da trama, como a vitalidade necessária da democracia brasileira e seus limites na hora das disputas decisivas em políticas públicas.


			Esses estudos vistos anteriormente não estabelecem relação detida entre as duas políticas públicas aprovadas no Parlamento: o sistema público de bolsas de estudos em instituições privadas (PROUNI) e a Lei de Cotas em suas respectivas dinâmicas no chão do Parlamento. Muitos outros estudos importantes sobre a temática das cotas se sucederam e a literatura que era pouca cresceu em tamanho. Não é o caso de esgotar essa vasta literatura aqui, no entanto.


			São os processos de manifestações massivas de 201322 e suas várias camadas de sentido, como frisa sempre o professor Jean Tible. Que não se olvide, entre elas, o fascismo23. Mas não só. Camadas que desnaturalizam e relativizam análises grandiloquentes sobre o período histórico até 2012 e alarmam seu caráter laudatório do poder, sua dimensão pobre de análises verticais que compram nos shoppings do poder os discursos dominantes, feito doxa, análises feitas quase ao estilo dos arautos dos feitos dos imperadores romanos, dessa feita sobre um pretenso normal social atordoante, num Estado onde reina algum ponto brilhoso entre ilusória satisfação precoce sustentada pelos jorros de propaganda e esquecimento de antigos ideais de igualdade social, no país campeão das desigualdades. Um banquete para poucos, com os lazarentos fazendo filas na disputa fratricida entre si pelos restos, as migalhas do poder.


			Em variados tons, muitos estudos do período guardam uma dimensão de teses portáteis e laudatórias ao poder estabelecido, no sentido que se encaixam como luva na litania do poder de plantão na hora do filtro republicano no Brasil e sua propaganda pública mais acerba, sem adentrar na violência que é o Congresso Nacional, sem expor essa violência e suas múltiplas facetas para o público, como se a violência no Brasil fosse patrimônio da periferia, falam muito pouco sobre como violenta é a sede de um latifúndio no país, tampouco enxergam as relações necessárias entre a Lei de Cotas e o sistema público de bolsas de estudos em instituições privadas (PROUNI), caindo no velho chavão da política no Brasil: o povo é um mero detalhe, um desdenhoso detalhe na arena do Congresso Nacional. Será?


			“Quantos negros existem nesta sala a não ser o senhor que nos serve café?”24 (Nunes, 2012), disse o Senador Pedro Taques, do Mato Grosso, na sessão da Comissão de Constituição e Justiça do Senado Federal, a primeira sala à direita da ala principal das comissões permanentes do Senado Federal, na votação do Projeto de Lei de Cotas, na manhã de 7 de junho de 2012. Ele se referia àqueles que estavam dentro do “cercadinho” da CCJ, a área restrita aos senadores, onde apenas um negro circulava entre eles, o que servia o café.


			Essa é uma referência para o pensamento reflexivo: em que medida os estudos feitos até agora sobre a Lei de Cotas, sobre o sistema público de bolsas de estudo em instituições privadas (PROUNI), como esses vistos anteriormente, privilegiam as elites políticas brancas dos partidos políticos e seus altos salários, a elite burocrática branca do poder executivo e seus altos salários e jetons, a elite política branca dos sindicatos e seus altos salários, a elite política branca do terceiro setor e seus altos salários, a elite acadêmica branca das citações e seus altos salários, a elite econômica branca e seus altos salários, as conexões amistosas ou inamistosas entre essas elites que aprisionam as narrativas históricas em políticas públicas em jogos narcísicos de louvação dos que ficam do lado de dentro do balcão, postos em xeque por um 2013 de muitos sentidos?


			Nesses estudos, não é pouca a presença da narrativa pobre em torno dos feitos heroicos dessas elites e seus menestréis eleitos, como o presente na trindade da propaganda nacional: a propaganda estatal, a propaganda partidária, a propaganda da grande mídia, com seus santos brancos de ocasião e seus milagres, apresentados nos altares de luzes artificiais para a bestialização do povo e da história em pleno segundo milênio. Novos Napoleões? “Ai, ai, quedê?”25. Oya, quedê o sorriso negro?!26


			Mesmo em estudos que ultrapassam a vitrine no olhar sobre o tema, há uma dimensão exógena da atuação dos agentes, dos movimentos sociais, exógena em relação à atuação endógena dentro do Congresso Nacional, “onde o bicho pega” no dia e noite do lugar e suas ciladas, no período longo de tramitação da Lei de Cotas, exógeno também no sentido de que qualquer pista de protagonismo popular no Congresso Nacional é colocada como mero detalhe, mero complemento, nota de rodapé, “vaquinhas de presépio”. 


			“Pobrezinhos”, “coitadinhos”, “os carentes”, “os beneficiários”, “os das comunidades” são outros nomes medonhos, de tom normativo, usados para deixar o povo no “seu devido lugar”, logo fora da política real, talvez dentro de uma cidadania de conveniência, violenta, aprisionada por raça, classe, gênero no interior da reprodução histórica da longa permanência das estruturas do cotidiano no Brasil, herdeiras legítimas da escravização negra e indígena.


			Os estudos vistos, no geral, colocam os movimentos sociais como mero enfeite, os pasmados no jogo da invisibilidade da dominação social no Brasil, como notas de rodapé da história da Lei de Cotas dentro do Congresso Nacional, vaquinhas de presépio e, apesar dos poderosos, não viverem sem o sagrado café servido pelo preto, um fato social e cultural que atravessa mesmo o leque dos poderosos, tais estudos teimam em escalar os movimentos sociais na posição importante de quem serve o café, importante, mas invisível, “sem importância alguma”, paradoxalmente.


			Os movimentos sociais servem para servir o café, mas não servem para fazer a política com “p” maiúsculo dentro do Congresso Nacional em favor de seus interesses pelo direito à universidade? Servem para carregar o piano, mas não sabem do teclado e das notas musicais, da partitura da política dentro do Congresso Nacional como ela é, violenta como ela é? Não é possível um Amaro Freitas disputando o poder político, um projeto de lei no Congresso Nacional?


			Ora, é preciso ir além dessa cilada graúda. Nesse sentido, o objetivo desta obra é contribuir com a compreensão aprofundada da Lei de Cotas no chão do Congresso Nacional, em relação com a criação do sistema público de bolsas de estudos em instituições privadas (PROUNI), que não caiu do céu.


			A Câmara dos Deputados aprovou no plenário, em 20 de novembro de 2008, o substitutivo C ao Projeto de Lei (PL) 73/199927, que passou a se tornar o Projeto de Lei aprovado pela Câmara (PLC) 180/08, projeto que dispunha “sobre o ingresso nas universidades federais e nas instituições federais de ensino técnico de nível médio e dá outras providências”.


			Dentro do impasse em torno da tramitação da Lei de Cotas na Câmara dos Deputados, nos anos de 2006 e 2007, um projeto de lei foi apresentado no Senado, o PLS 546/2007, de autoria da então Senadora Ideli Salvatti, que instituía “o sistema de reserva de vagas para estudantes egressos de escolas públicas nas instituições federais de educação profissional e tecnológica”. Aprovado em caráter terminativo na Comissão de Educação do Senado Federal, presidida pelo Senador Cristovam Buarque, que pautou a matéria em 01/07/2008, passando a ser denominado PL 3913/2008, fora encaminhado para análise da Câmara dos Deputados, mas, por tratar do mesmo assunto e necessitar passar ainda pelas comissões da Câmara, foi considerado “prejudicado” e arquivado pela mesa da Câmara em 20/11/2008 (na prática, porém, isso equivale a uma fusão tácita), o que deu prioridade ao PL 73/1999, conforme o regimento da Câmara dos Deputados. O PLC 180/200828, nesse sentido, aglutinou e sintetizou o debate acumulado no Congresso Nacional sobre a matéria, vencendo diversos projetos de lei correlatos, lei que, para alguns, era considerada “polêmica”.


			Um olhar simples sobre o tempo de tramitação da Lei de Cotas já indica os embates políticos que se deram em torno dela, como evidencia seu processo legislativo que perpassou quatro governos federais: Fernando Henrique Cardoso (2º mandato), Luiz Inácio Lula da Silva (1º e 2º mandatos) e Dilma Rousseff. Nesse período, o Brasil viu saltar de zero para mais de 100 o número de experiências de políticas públicas de ação afirmativa para o acesso ao ensino superior. Contra elas, passaram a surgir pedidos de liminares isolados na justiça em primeira instância, ações contra as cotas da Universidade de Brasília (UnB) e da Universidade Estadual do Rio Grande do Sul (UERGS) e contra o sistema público de bolsas de estudos em instituições privadas (PROUNI). Tais ações chegaram ao Supremo Tribunal Federal (STF) que, em 2012, afirmou a constitucionalidade das cotas raciais para negros e indígenas nas universidades; das cotas para egressos de escola pública e de baixa renda, como nos casos julgados em litígio.


			Universidades, como a UnB, em 2003, governos estaduais, como o do Rio de Janeiro, em 2001, da Bahia, em 2002, do Mato Grosso do Sul, em 2002/2003, são exemplos da semeadura de diversas políticas públicas de ações afirmativas por diferentes mãos no chão brasileiro. Nos estados, o poder legislativo não raro esteve adiante das burocracias universitárias, pois, fechados os muros das universidades, os movimentos sociais foram bater às portas do Parlamento, a casa das leis.


			A implantação das cotas para acesso às universidades públicas do Estado do Rio de Janeiro iniciou-se por meio das Leis Estaduais n. 3.524/2000 e n. 3.708/2001 e n. 4.061/2003, às quais estabeleceram regime de cotas para ingresso nas Universidades Fluminenses para alunos oriundos das escolas públicas, população afro-descendentes (auto-identificada como preta e parda) e deficientes físicos. (Silva, 2008, p. 142).


			Há aqui quase que invisível uma senda analítica: a presença de movimentos sociais às portas do Parlamento, nessa arena institucional. São as pegadas da história.


			Desse modo, a tramitação do PL de cotas passou por algum grau de interação com esse quadro geral dinâmico de projetos esparsos que estavam surgindo no país.


			A história do Brasil registra o PL apresentado por Abdias do Nascimento, como precursor das iniciativas legislativas nesta direção, no ano de 198329.


			Somente nos anos de 1980 haverá a primeira formulação de um projeto de lei nesse sentido. O então deputado Abdias do Nascimento, em seu projeto de Lei n. 1332, de 1983, propõe uma “ação compensatória”, que estabeleceria mecanismos de compensação para o afro-brasileiro após séculos de discriminação. Entre as ações figuram: reserva de 20% de vagas para mulheres negras e 20% para homens negros na seleção de candidatos ao serviço público; bolsas de estudos; incentivos às empresas do setor privado para a eliminação da prática da discriminação racial; incorporação da imagem positiva da família afro-brasileira ao sistema de ensino e à literatura didática e paradidática, bem como introdução da história das civilizações africanas e do africano no Brasil. O projeto não é aprovado pelo Congresso Nacional, mas as reivindicações continuam. (Moehlecke, 2002, p. 204).


			Assim como essa primeira, outras iniciativas legislativas surgiram, mas também foram arquivadas. E isso não é um mero ponto morto na história longa da luta pela Lei de Cotas no Brasil. Para Bertúlio (1989), a largada legislativa na busca de construção de políticas públicas para superar os efeitos históricos da discriminação racial não ultrapassava as comissões de constitucionalidade do legislativo, onde se vetava a legislação proposta, pois os legisladores alegavam que eram contrárias à Constituição. Tais negativas eram traduzidas em refinados argumentos técnicos, “onde a retórica esmagava o direito antes dele nascer”.


			Há que se destacar que o enfrentamento pela via de projetos de lei continuou no legislativo nacional. Seus primeiros proponentes foram lideranças negras que conformavam, na ocasião, a expressiva minoria dos políticos eleitos ao Parlamento brasileiro. Nessa luta, além dessas lideranças, surgiram outras, como o sociólogo Florestan Fernandes, filho de empregada doméstica e que também chegaria ao Parlamento brasileiro:


			Na esfera do poder legislativo nacional, encontramos propostas de ações afirmativas, especialmente no que diz respeito ao acesso ao ensino superior. Em 1993, encontramos a proposta de Emenda Constitucional do então deputado federal Florestan Fernandes (PT/SP); em 1995, a então senadora Benedita da Silva (PT/RJ) apresenta os projetos de Lei n. 13 e 14; no mesmo ano, é encaminhado o projeto de Lei n. 1239, pelo então deputado federal Paulo Paim (PT/RS); em 1988, o deputado federal Luiz Alberto (PT/BA) apresenta os projetos de Lei n. 4567 e 4568… (Moehlecke, 2002, p. 207).


			Também tiveram importância fundamental para o avanço do debate das ações afirmativas no Parlamento brasileiro, o projeto de lei do senador José Sarney, PLS 650/99, que buscava instituir “quotas de ação afirmativa para a população negra no acesso aos cargos e empregos públicos, à educação superior e aos contratos de fundo de financiamento ao estudante do ensino superior (FIES)”, e o do senador Antero Paes de Barros (PSDB/MT), PLS 1643/99, que queria reservar “50% das vagas em universidades públicas para alunos provenientes de escola pública”. Entretanto, ambos os projetos, acabaram por serem arquivados.


			Sabrina Moehlecke analisou as proposituras legislativas sobre a temática das cotas e suas respectivas justificativas, expondo as razões dessas iniciativas de modo condensado, conforme se depreende da leitura apresentada a seguir:


			Analisando o conjunto dos projetos, observamos que são apresentadas diferentes propostas: a concessão de bolsas de estudo; uma política de reparação que, além de pagar uma indenização aos descendentes de escravos, propõe que o governo assegure a presença proporcional destes nas escolas públicas em todos os níveis; o estabelecimento de um Fundo Nacional para o Desenvolvimento de Ações Afirmativas; a alteração do ingresso nas instituições do ensino superior, estabelecendo cotas mínimas por grupos.


			Na definição dos grupos beneficiados, os projetos estabelecem critérios exclusivamente raciais/étnicos ou sociais ou procuram utilizar ambos os critérios. Naqueles que estabelecem grupos raciais, temos como público-alvo os “negros”, “afro-brasileiros”, “descendentes de africanos”, ou setores “etno-raciais socialmente discriminados”, em que estaria incluída a população indígena. Há projetos específicos para a população denominada “carente” ou para os alunos oriundos da escola pública.


			Sobre a proporção daqueles atingidos pelas leis propostas, não há um padrão nesse dimensionamento; alguns projetos definem todo o grupo especificado, racial ou social, como beneficiário, outros estabelecem porcentual, como 20% das vagas para alunos carentes, 10% das vagas para “setores etno-raciais discriminados”, 45% dos recursos para “afrodescendentes”; 50% das vagas para alunos oriundos das escolas públicas; ou ainda uma percentagem proporcional à representação do grupo em cada região. A definição dos grupos e de sua abrangência são aspectos importantes na formulação de leis e políticas e dependendo do nível de aplicação – se nacional, estadual ou municipal -, necessitam incorporar diferenças regionais.


			Dentre as justificativas que legitimam os projetos, encontramos referência à importância atribuída à educação, vista como um instrumento de ascensão social e de desenvolvimento do país; a exposição de dados estatísticos que mostram o insignificante acesso da população pobre e negra ao ensino superior brasileiro e a incompatibilidade dessa situação com a ideia de igualdade, justiça e democracia; o resgate de razões históricas, como a escravidão ou o massacre indígena, que contribuíram para a situação de exclusão dos negros e índios e implicam uma dívida do poder público com esses setores. (Moehlecke, 2002, p. 208-209).


			Importa registrar que, durante a ditadura militar, em 1968, o governo federal aprovou a Lei n.º 5.465, apelidada de “Lei do Boi”, que reservou vagas em universidades federais para pessoas do meio rural, lei revogada apenas em 17/12/1985, mas que durante esse período beneficiou muitos filhos brancos de fazendeiros em cursos de Agronomia, Zootecnia, dentre outros: 


			Lei n. 5465, de 3 de julho de 1968. Dispõe sobre o preenchimento de vagas nos estabelecimentos de ensino agrícola. O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. Faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei. Artigo 1 Os estabelecimentos de ensino médio agrícola e as escolas superiores de Agricultura e Veterinária, mantidos pela União, reservarão, anualmente, de preferência, de 50% (cinqüenta por cento) de suas vagas a candidatos agricultores ou filhos destes, proprietários ou não de terras, que residam com suas famílias na zona rural e 30% (trinta por cento) a agricultores ou filhos destes, proprietários ou não de terras, que residam em cidades, ou vilas que não possuam estabelecimentos de ensino médio. Parágrafo Primeiro. A preferência de que trata êste artigo se estenderá aos portadores de certificado de conclusão do segundo ciclo dos estabelecimentos de ensino agrícola, candidatos à matrícula nas escolas superiores de Agricultura e Veterinária, matriculados pela União. Parágrafo Segundo. Em qualquer caso, os candidatos atenderão às exigências da legislação vigente, inclusive as relativas aos exames de admissão ou habilitação. Artigo 2. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias. Artigo 3. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Artigo 4. Revogam-se as disposições em contrário. Brasília, 3 de julho de 1968, 147 da Independência e 80 da República. A. Costa e Silva. Tarso Dutra. (PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, 2012).


			Em 13/01/2005 foi sancionada pelo presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva a Lei n.º 11.096 (Programa Universidade para Todos – PROUNI). Nascia assim o sistema nacional de bolsas de estudos que daria acesso dos pretos, pardos, índios e egressos da escola pública de baixa renda às universidades particulares. Institui-se, com o sistema público de bolsas de estudos em instituições privadas (PROUNI), uma política pública de ação afirmativa no universo do ensino superior privado, tal política pública foi proposta pelos novíssimos movimentos sociais (N*MS).


			A questão que a obra coloca para a pesquisa é com relação ao mesmo tipo de acesso nas universidades públicas do Brasil.


			Nesse sentido, o principal órgão de pesquisa educacional do país (o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – INEP) promoveu na cidade de Brasília, no mesmo ano de 2005, o seminário Democratização do Campus, visando à discussão do problema, com a presença democrática dos movimentos sociais.


			No evento, o então presidente do INEP, Dilvo Ristoff apresentou dados irrefutáveis, de caráter técnico, com relação ao acesso de pretos, pardos, índios e egressos da escola pública de baixa renda, nas instituições de ensino de nível superior, fornecendo argumentos para os N*MS que passaram a se organizar em torno da meta de aprovação da Lei de Cotas. Dentre as várias informações que ele disponibilizou, destacamos duas. A primeira delas, fornecida pelas Tabelas 1 e 2, refere-se à porcentagem de alunos brancos presentes em alguns cursos universitários.


			Tabela 1 – Porcentagem de alunos brancos por curso, considerando-se os cursos de todas as Universidades públicas e privadas do Brasil – cursos mais brancos
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			Fonte: dados de INEP/MEC (2005)


			Tabela 2 – Porcentagem de alunos brancos por curso, considerando-se os cursos de todas as Universidades públicas e privadas do Brasil – cursos menos brancos
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			Fonte: dados de INEP/MEC (2005) 


			Entre os cinco cursos com a maior representação percentual de brancos, a presença só dos pretos (não computando, portanto, pardos, índios e egressos da escola pública) é a seguinte: Arquitetura (1,0%), Odontologia (0,8%), Medicina Veterinária (1,1%), Engenharia Mecânica (2,3%) e Farmácia (1,2%). Convém lembrar que a representação percentual de pretos na sociedade, segundo o IBGE, era de 5,9%.


			Esses dados revelam um abismo entre a taxa de matrículas nos cursos de nível superior das pessoas declaradas brancas e amarelas, por um lado, e pretos, pardos e indígenas, de outro. Ao se considerar apenas as informações disponíveis e com declaração por cor ou raça, percebe-se que o primeiro grupo (brancos e amarelos) representa cerca de 65% das matrículas nacionais, ou seja, para cada dois universitários brancos ou amarelos, há apenas um estudante do outro grupo, tanto em universidades públicas, quanto em universidades particulares. Apesar do crescimento observado nos últimos dez anos, o Brasil chega a apenas 16,7% de jovens de 18 a 24 anos no ensino superior em 2013, conforme dados do INEP.


			A Tabela 1 soa o alarme: presença branca acima de 70%, nas principais carreiras e cursos no ensino superior brasileiro, em pleno 2005. O que isso indicia? A construção institucional histórica do ensino superior brasileiro em torno da cota do privilégio branco: a mais antiga, a mais duradoura lei de cotas, quase naturalizada nos tempos como o sol, a chuva, o vento, as nuvens, quase como uma lei informal da natureza. O raciocínio da cota do privilégio branco é simples e hierarquizou toda a ordem social brasileira construída institucionalmente para uma minoria da nação. 


			No meio urbano, por meio dos escravizados de ganho, João José Reis expôs um exemplo da lógica da cota do privilégio branco no cotidiano social.


			“Na cidade”, escreveram Spix e Martius, que visitaram Salvador em 1818, “é tristíssima a condição dos que são obrigados a ganhar diariamente uma certa quantia (uns 240 réis) para os seus senhores; são considerados como capital vivo em ação e, como os seus senhores querem recuperar dentro de certo prazo o capital a juros empregados, não o poupam.” A cota variava de uma ocupação para outra, e dependia também da idade, saúde e outras características individuais dos escravos. O elemento principal nos cálculos dessa cota era provavelmente a produtividade média de cada de ocupação no mercado. A historiadora Maria José Andrade oferece alguns exemplos para o ano de 1847: um carregador de cadeira entregava ao senhor quatrocentos réis por dia, o mesmo que um sapateiro; um ganhador de cesto, 320 réis; uma lavadeira, 240 réis. Em 1872, as diárias variavam de 428 réis e 571 réis. Esse cálculo se fez baseado em três escravos cujas idades variavam entre dezessete e cinquenta anos. (Reis, 2019, p. 42).


			UMA LEI DE COTAS


			Os registros sobre as cotas encontram-se na própria história do Brasil, como revelado por Hédio Silva durante uma audiência pública sobre cotas, na Câmara dos Deputados, conforme segue:


			Em 1929 surgiu a Justiça do Trabalho no Brasil, que até hoje qualifica juridicamente o empregado como hipossuficiente, de maneira que facilita, do ponto de vista processual, a defesa de certas categorias de direitos do empregado em relação ao empregador, e depois a CLT, que inaugurou com a Lei de Nacionalização do Trabalho, de 1931, depois incorporada à CLT, a política de cotas, ao determinar que qualquer empresa brasileira tem que ter entre seus empregados 2/3 de nacionais. […] Alguns desavisados ou detratores das ações afirmativas no Brasil querem fazer-nos crer, entorpecidos pelos filmes de Spike Lee sobre a realidade do negro norteamericano, que fazem muito sucesso no Brasil, que iríamos transportar para cá uma coisa que é criação nossa. Com um pouco menos de baixa auto-estima, diríamos que os Estados Unidos nos imitaram. Foram uma espécie de quintal do Brasil na adoção, em 1965, de ações afirmativas que já existiam aqui desde 1931. (Silva Júnior apud Câmara dos Deputados, 2004, p. 89).


			Isso é crucial para esta investigação social, ao revelar, de modo inequívoco, a iniciativa brasileira na questão, inserida no quadro histórico da crise econômica de 1929 e seu corolário mais imediato, o desemprego em massa; no solo fértil crescente do nacionalismo, da expansão fascista no mundo, do racismo, da eugenia, na ascensão do poder da União Soviética e do movimento comunista internacional; da ascensão dos Estados Unidos como potência mundial. Nesse passo, história, atores, ideias, interesses diversos e circunstâncias interagem em conflito dinamicamente para parir uma política pública, como se verificou no âmbito da Assembleia Constituinte de 1934 que revelaram a presença das ideias eugênicas dos discursos médicos nos debates políticos em torno da política migratória, como a questão da restrição da imigração para “não brancos europeus”, como amarelos, negros e judeus, por questões raciais e políticas. Endrica Geraldo, que estudou o período, anotou o surgimento da dessa lei de cotas:


			Em dezembro de 1930, passados apenas dois meses de ascensão de Getúlio Vargas ao poder, seu governo promoveu a primeira medida de caráter restritivo em relação à entrada de estrangeiros no território nacional. Com o decreto n. 19.482, o ingresso no país ficou restrito ao estrangeiro já domiciliado no Brasil e que viajavam ao exterior, aos solicitados por meio do Ministério do Trabalho para os serviços agrícolas, aos portadores de “bilhetes de chamada”, e a estrangeiros agricultores agrupados em famílias. O decreto incluía ainda o que ficou conhecida como a “Lei dos 2/3”, segundo a qual empresas, associações, companhias e firmas comerciais deveriam apresentar, entre seus empregados, pelo menos dois terços de brasileiros natos. Na falta destes, a prioridade seria para os naturalizados e, por último, para os estrangeiros. (Geraldo, 2009, p. 178).


			Era evidente que a Revolução de 1930 levaria outra coalizão política ao poder no Brasil e o tema da construção do Estado Nacional emergia na cena política. Os atos da Junta Governativa seriam ratificados em 1931 e, depois, até 1945.


			Só nos anos 1930, o Brasil passará a ter um Ministério da Educação. Uma leitura aligeirada do Decreto Presidencial n.º 20.291, de 12 de agosto de 1931, que ficou conhecido como a Lei dos 2/3, ao tornar obrigatório que as empresas com três ou mais empregados mantivessem brasileiros natos entre pelo menos 2/3 dos empregados, talvez não dê conta de sua dimensão histórica. Mas um pequeno aprofundamento é auxiliar de proa,


			Meu avô, Antônio Pereira, falava: “Você vai ser presidente da República, mas da revolução. Vocês vão fazer a revolução, a juventude tem que ser revolucionária.” Ele era um bom profissional, o mestre-de-obras, então tinha uma liderança grande no sindicato. Ele que me ensinou sobre a Lei dos 2/3 do tempo do Getúlio, que obrigava toda empresa a contratar 2/3 de brasileiros, e que eu tenho usado muito, porque essa foi a primeira lei de cotas no Brasil: 2/3 dos postos de trabalho para brasileiros, que, na época, ele dizia, eram pretos. Preto que não tinha direito ao trabalho. Os trabalhos estavam nas mãos dos portugueses, espanhóis, italianos. No Rio de Janeiro, eram os portugueses, e ele dizia: “Quando veio a Lei dos 2/3, o Batista Luzardo (João Batista Luzardo, 1892-1982, participou da Revolução de 30 e foi chefe de polícia do Distrito Federal de 1930 a 1932) chamava a gente, estavam construindo a Rua Larga, e dizia: ‘Vai, Pereira, pega sua turma e vai trabalhar. Entra na obra, trabalha na força, pega e vai fazendo o que você achar que tem que fazer. No final do dia, o cara tem que te pagar. Se o português não te pagar, você pega ele e traz para cá. Traz até amarrado, mas não bate, não. O cara tem que pagar’”. Para fazer vingar a lei. O Batista Luzardo ficava ali onde hoje é a central do Brasil, ali era a chefatura de polícia. Ele era o chefe de polícia. Em 1931, 32, meu avô já estava no Rio, já tinha sido um dos fundadores do sindicato da construção civil. Como garantir a implementação da lei? Tinha que ter trabalhadores que obrigassem os camaradas a pagar. Criar o hábito, a cultura de se pagar o trabalho não só de portugueses. Porque eles se aliciavam entre si, cada um pegou o seu feudo. Os italianos são os donos até hoje da distribuição de jornais, os portugueses eram da Light, os empregos públicos eram todos deles. Eram redes de compadrio. E os negros, não. A maioria negra nas cidades sofria uma pressão enorme, mas não tinha efetivamente ninguém que puxasse para as oportunidades de emprego. E o Getúlio viu isso… Bom, aí já é análise, eu interpreto assim: o Getúlio precisava de apoio popular para se sustentar. A Revolução de 1930, então, ele quebra o poder oligárquico momentaneamente, mas ele tinha que ter outra base social: eram as massas das grandes cidades. E aí ele tem que fazer concessões, tem que negociar. Uma das coisas era o emprego. Com a Lei dos 2/3, ele era o “pai dos pobres”, porque ele escureceu o mercado de trabalho. Isso meu avô não dizia assim, mas em alguns momentos ele chegava a dizer “empreteceu”. Ele dizia: “A gente teve oportunidade de trabalhar” (Alberti; Pereira, 2007, p. 38-39).


			Não podem restar dúvidas: ainda que originária do Executivo, a Lei dos 2/3 é em algum grau predecessora histórica da Lei de Cotas, à medida que ela atuou sobre parcela da vacância, do vazio legal deixado pela Abolição inconclusa de 1888 em termos de política públicas para a população negra ex-escravizada e seus descendentes. A diferença é que, naquela lei dos anos 1930, a garantia do direito aos negros é real, mas implícita, ao passo que, nesta do século XXI, a garantia do direito da escola pública, dos negros e dos indígenas para o acesso às universidades federais é explícita. Silva e Paixão (2014) não passaram batido pela questão.


			Ao mesmo tempo, como parte de seu projeto autoritário para modernizar o país, Vargas fortaleceu a participação da força de trabalho nacional nas indústrias modernas. A constituição autoritária de 1937 criou cotas para a contratação de funcionários estrangeiros (insistindo que não deveriam ser mais de um terço de qualquer empresa brasileira), o que indiretamente beneficiou os afro-brasileiros urbanos. Embora essas mudanças não tenham afetado o grande número de negros e pardos vivendo em áreas rurais e trabalhando em ocupações não regulamentadas, como os trabalhadores domésticos, beneficiaram muitos brasileiros de baixa renda, negros, pardos e brancos. Muitos negros e pardos migraram das áreas rurais e do Nordeste e começaram a trabalhar nas indústrias e em outros empregos públicos, como gás, eletricidade e transporte. Além disso, o salário mínimo, adotado em 1940, teve um efeito indireto como valor de referência para o mercado informal de trabalho, onde se concentravam negros e pardos porque a maior parte da população estava no setor informal, não sujeita à mesma regulação. (Silva; Paixão, 2014, p. 90)30


			Porém, que não se passem panos quentes na história do Brasil. O mesmo inspetor de polícia da capital federal do governo provisório do começo dos anos 1930 e que logo abandonaria o barco do primeiro governo de Getúlio Vargas expõe, feito política pública também, as primeiras baterias reais das disputas em torno de ideias e de valores que emergirão noutros termos no embate em torno da Lei de Cotas no Congresso Nacional nos anos 1990 e 2000, no Brasil, como se percebe a seguir:


			Lusardo deixava como principal espólio à frente da chefia de Polícia a fundação do Laboratório de Antropologia Criminal, um centro de pesquisas que, entre outros assuntos, se encarregava de estudar as supostas relações entre o crime e o biótipo de negros e homossexuais. Dirigido pelo médico Leonídio Ribeiro, o laboratório tentava pôr em prática no Rio de Janeiro as ideias do cirurgião e cientista italiano Cesare Lombroso, autor de O homem delinqüente, obra na qual se defendia a tese de que assassinos, malfeitores e facínoras em geral podiam ser identificados a partir de suas características físicas exteriores, como o formato do crânio, o tamanho das orelhas, o contorno do nariz e a espessura dos lábios.


			Em vários países a teoria lombrosiana derivou para práticas políticas de eugenia – o “aperfeiçoamento” da raça, por meio da tentativa de branqueamento da população. O instituto fundado por Batista Lusardo ainda viria a receber, na Itália, o Prêmio Lombroso de 1933, mas seu idealizador, ao pedir demissão do Governo Provisório, não estaria mais no cargo para comemorar o feito. Possivelmente, o próprio Lusardo não se deixaria submeter a uma análise frenológica por parte dos especialistas da instituição que criou. (Neto, 2013, p. 31).


			A lei citada abriga historicamente, de modo inédito, outras contradições de um país de industrialização tardia. Ao angariar, ao seu modo, o apoio dos trabalhadores urbanos para o enfrentamento do poder de parcela das oligarquias estaduais, Getúlio Vargas expõe seu nacionalismo e gera uma política pública de monta para a questão social:


			Muito ainda iria se discutir sobre as consequências de uma legislação de forte acento nacionalista – que criava um antídoto contra os estrangeiros considerados “indesejáveis” (comunistas e anarquistas, em especial) – e que subordinava os sindicatos à tutela do governo, obedecendo à máxima positivista de que caberia ao Estado, de cima para baixo, “incorporar o proletariado à sociedade”, sempre em nome da “ordem e progresso”. Mas, naquele momento, as primeiras manifestações do chamado trabalhismo varguista demonstravam o interesse efetivo do novo governo pela questão social31, uma novidade na história republicana brasileira, recém-saída do escravismo. (Neto, 2013, p. 32-33).


			O positivismo, a “ordem e o progresso”, a igualdade, a diferença, a desigualdade social, os contorcionismos da prática republicana liberal no Brasil são elementos teóricos e empíricos das pegadas históricas dos debates do Parlamento brasileiro em função da Constituinte de 1933, que, com muitos silêncios sobre o direito à educação para negros(as) e indígenas, teve a questão social e racial como palco para propostas racistas na Carta de 1934. Ficariam como registros históricos e uma espécie de herança a assombrar o Parlamento brasileiro no século XX e que retornarão, noutra roupagem, noutro tempo, na disputa em torno da Lei de Cotas no Congresso Nacional brasileiro.


			Entre as propostas apresentadas, havia algumas matérias polêmicas, como a indicada pelo deputado paulista Teotônio Monteiro de Barros, que queria barrar a imigração japonesa no Brasil, sob o argumento de que era necessário combater “quistos amarelos” no país. Monteiro de Barros propunha a criação de um órgão técnico de “controle eugênico da população”. Enquanto isso, os deputados Miguel Couto, médico eleito pelo Distrito Federal; Xavier de Oliveira, psiquiatra da bancada cearense e Artur Neiva, sanitarista filiado ao Partido Social Democrático da Bahia, pretendiam proibir a imigração indiscriminada de asiáticos e africanos, dada a sua “comprovada inferioridade racial”. (Neto, 2013, p. 179-180).


			Como uma luva de ocasião, o projeto de nação getulista procurava pelos dedos harmoniosos da pena de Gilberto Freyre, no sentido da união, da mistura, da coesão social e racial do Brasil, algo que o intelectual ideólogo emanava de seu livro Casa-Grande & Senzala. Era quase que uma necessidade “fatalista” dos tempos. É grande, contudo, a probabilidade que Getúlio não tivesse Casa-Grande dentre suas leituras. Mesmo assim, nas circunstâncias e pela estreita viela do poder, essa interpretação, à esquerda e à direita, entrará triunfante nos anos 1930, permanecerá no período nacional-desenvolvimentista e atravessará a ditadura de 21 anos de 1964.


			Depois de reprimir a ANL em meados dos anos 1930, Getúlio falaria à imprensa, era a senha dos tempos presentes e vindouros, a unidade da nação se impõe como necessidade na fala presidencial:


			“Com o mesmo espírito com que aplaudi e me esforcei por ver aprovados os dispositivos asseguradores do prestígio da família e da educação religiosa, alicerces da nossa vida nacional e dos elos poderosos da unidade racial e da pátria, continuarei a defendê-los contra o exotismo destruidor dos aventureiros filosofantes”. “As explorações que se tentaram fazer contra o meu decreto fechando a Aliança Nacional Libertadora ficaram reduzidos ao que realmente eram; pretexto para explosões de ódios pessoais.” (Neto, 2013, p. 241).


			Já, possivelmente em função do novo momento político, da derrota consolidada do eixo na guerra, o complexo Getúlio, pessoalmente, abrirá as portas do Teatro Municipal do Rio de Janeiro para o Teatro Experimental do Negro.


			Sob intensa expectativa, a oito de maio de 1945, uma noite histórica para o teatro brasileiro, o TEN apresentou seu espetáculo fundador. O estreante ator Aguinaldo Camargo entrou no palco do Teatro Municipal do Rio de Janeiro, onde antes nunca pisara um negro como intérprete ou como público, e, numa interpretação inesquecível, viveu o trágico Brutus Jones, de O´Neill. […] Infelizmente, as circunstâncias não permitiram a repetição daquele espetáculo, pois o palco do Teatro Municipal havia sido concedido ao TEN por uma única noite, e assim mesmo por intervenção direta do Presidente Getúlio Vargas, num gesto no mínimo insólito para os meios culturais da sociedade carioca. (Nascimento, 2004, p. 213-214).


			Antes da Constituição da Índia em 1948, antes do movimento dos direitos civis nos EUA, Abdias do Nascimento, o Teatro Experimental do Negro, defenderão as cotas via lei para superar desigualdades históricas, conforme ensina Elisa Nascimento.


			A QUESTÃO DO BRASIL COMO “LABORATÓRIO DA CIVILIZAÇÃO”


			É incrivelmente surpreendente — para além da importância de per si de autores como Max Weber, seja por sua abordagem interdisciplinar, seja por suas formulações teóricas sobre o Estado, o poder e a burocracia — o papel e a influência central que autores alemães contemporâneos a Weber têm sobre a questão da interpretação da sociedade brasileira no geral e, em particular, sobre as relações raciais no Brasil. Isso ocorre graças à história da Alemanha, uma nação com formação tardia na Europa, dos anos 1840 até a Primeira Guerra Mundial, e cujos meios intelectuais se discutem muito os propósitos da unificação alemã. As formulações teóricas diversas sobre o social que naquele país têm curso — das quais o esforço teórico de Weber é parte — inserem-se num ambiente de intenso debate sobre a formação da nação alemã no período, como fica patente a seguir:


			De qualquer forma, a universalidade do pensamento weberiano comporta restrição importante. É que ele absorveu as mais variadas tendências da cultura alemã da sua época. […] Sua universalidade, assim como muito de sua reflexão política está sob o signo da nação.


			Uma nação bem singular, por sinal. Retardatária no cenário europeu, unificada por Bismarck à custa de numerosos compromissos, industrializada, mas sem uma burguesia capaz de disputar a hegemonia com os grandes senhores rurais, dotada, ao mesmo tempo do mais poderoso e bem organizado (em termos de ação rotineira) movimento operário da Europa. Uma nação cuja visão política se lançava para o leste e a cultural para Oeste, como aponta o autor da caracterização da Alemanha como “nação retardatária” e que, citando Nietzsche, vê os alemães como sendo “de anteontem e de depois de amanhã, mas não de hoje” (Plessner, 1974: 54). Enfim uma nação dividida e defasada, cujo peso na reflexão weberiana só pode ter contribuído para acentuar o caráter de sua trajetória, marcada por dilemas insolúveis. (Cohn, 1979, p. 7-8).


			Na reflexão teórica de autores alemães do período, é grande o peso dado a três pontos analíticos: à história, à razão e à cultura. Não à toa, muitos deles se consideram imbuídos de uma missão intelectual de “retorno a Kant”, caso de Weber, por exemplo, sem simplificações e achatamentos. Longe, porém, dos intelectuais alemães da época não terem suas divisas, como se vê:


			O engajamento, no entanto, não era só do lado conservador. Sobretudo após 1840, quando a divisão entre campo conservador e campo liberal passa a ganhar contornos mais nítidos, numerosos intelectuais e cientistas assumem a causa liberal e a reivindicação burguesa da unificação alemã. Agora, não se tratava só de literatos e historiadores (como o historiador Theodor Mommsen, que sonhava ter em Weber o seu sucessor), mas o recrutamento se dava em todas as áreas do saber. Um veículo para essas ideias era dado pelos congressos científicos, que reuniam representantes das várias regiões. (Cohn, 1979, p. 10-11).


			Um primeiro esboço interpretativo da leitura alemã sobre o Brasil surge em Von Martius, um naturalista alemão presente no Brasil com uma enormidade de trabalhos empíricos e que escreveria uma formulação seminal em 1844, no equivalente ao principal periódico científico nacional de então, a revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, ao responder a pergunta sobre como se deve inscrever a história do Brasil, disse que com a presença indígena, negra e europeia. Já o alemão Fritz, na segunda metade do século XIX, outro naturalista, membro do grupo de pesquisadores de Charles Darwin, atuará em Santa Catarina, onde terá como um de seus mais destacados pesquisadores, um estudante negro. Rugendas já capturara a condição cruel dos escravizados negros em seus desenhos e crônicas.


			Próximo e distante da Alemanha o Brasil fica independente em 1822 e em 1891 apenas terá sua primeira Constituição dita Republicana em terras sem escravidão, mas a lei é vazia em relação aos direitos dos ex-escravizados negros e negras. Assim como a Alemanha, em termos sociais e no tocante à industrialização, o Brasil também é um país retardatário no capitalismo industrial no século XIX, com um agravante drástico: fora da segunda revolução industrial como da primeira, mais atrasado que aquela, sem universidades e com a abolição da escravização negra só em 1888 e sem nunca ter sido membro do Congresso de Berlim que fatiou a África para os apetites europeus.


			Celso Furtado (2009, p. 195) vai identificar na tentativa do senador escravocrata Vergueiro, político todo-poderoso proprietário de grandes fazendas de café na região de Limeira em São Paulo no Império, em meados dos anos 1850, as primeiras tentativas de superação da escravização negra com a importação de colonos alemães, brancos. Os alemães reagiriam duramente às condições de trabalho semiescravo ou equivalentes, e a imagem do Brasil ficaria ruim na Europa, em particular em regiões da futura Alemanha, graças às denúncias da imprensa de lá.


			O segundo esforço interpretativo alemão fala do Brasil como laboratório de civilização, com base na tradição alemã de ênfase histórica. Formado na escola burguesa secundária da pequena Eschweiler, na região do Reno, no começo do século XX, Rüdiger Bilden (Pallares-Burke, 2012) levará consigo para os EUA, em 1914, pouco antes da Primeira Guerra Mundial, mais precisamente para a Columbia University — onde com quase 24 anos de idade ele se matricula, em 191732 —, esse “espírito” cultural de parte da Alemanha intelectualizada, oriundo de seu processo tardio de unificação. Em Columbia, Bilden formulará seus estudos seminais para a resolução do problema da condição do negro nos EUA, numa junção com as necessidades objetivas e práticas da diplomacia estadunidense de alterar sua política do “Big Stick” ou “A América para os americanos”, em termos de política externa para a América Latina, após a vitória dos aliados sobre a Alemanha na primeira guerra — e o crescimento visível do peso político e econômico dos EUA no mundo, e a necessidade de impor porteiras para a revolução russa comunista de 1917. As formulações seguiam as iniciativas na área daquele que motivaria Bilden a eleger o Brasil como seu objeto de pesquisa, o professor William Shepherd33, pois “[…] o que levou Bilden a se aproximar dele foi uma feliz ‘inspiração’ - uma inspiração decorrente das notícias de ser Shepherd um intelectual que ‘simpatizava com a cultura alemã’” (Pallares-Burke, 2012, p. 66). O pesquisador encontra assim seu objeto de estudo de doutorado e um guia ilustre que ademais valorizava a “mistura de elementos europeus com não europeus na formação da vida e do pensamento de hoje” (p. 100), um porto seguro intelectual muito necessário em tempos duros:


			Assim, quando em 1922 Bilden optou pelo estudo da América Latina ao ingressar no curso de pós-graduação em Columbia, essa foi uma escolha refletida. Concluíra o bacharelado em 1920 e tivera, desde então, a oportunidade de, como diz, ‘filtrar e assentar’ o que aprendera no seu ‘período mais formativo’. Para Bilden, trabalhar sobre a ‘influência da escravidão’ no desenvolvimento do Brasil sob a orientação, agora oficial, do renomado Shepherd, significava, de certo modo, fazer de cabeça erguida a ligação entre o seu passado e o seu futuro. (Pallares-Burke, 2012, p. 82).


			Manoel de Oliveira Lima e o cônsul-geral do Brasil, em Nova York, Hélio Lobo, dentre outros, ajudaram-lhe na empreitada que seria inconclusa. Concluiria os créditos, faria uma sustentação oral, um gigantesco levantamento bibliográfico, visitaria várias vezes o Brasil, mas não terminaria a tese, por um emaranhado de restrições pessoais, que aqui não cabe expor. A desenvoltura das ideias de Shepherd entre a diplomacia estadunidense, os homens de negócios americanos em Washington e as visitas de Bilden ao Brasil nos anos 1920 reforçariam esse compromisso acadêmico e de interesse nacional dos EUA; por hipótese, uma “nova política de boa vizinhança estaria em curso”34.


			O Brasil seria tomado por Bilden, à moda de Weber e não só (com grande referência na cultura acadêmica alemã que lhe era cara), em termos teóricos, como grupo de controle, prova de controle/contraste, modelo ideal, um exemplo de convivência entre as raças, um exemplo de mistura, harmonia entre negros, brancos e índios. Elegendo e entendendo cientificamente o Brasil, com os instrumentos da história, da razão e da cultura, numa abordagem interdisciplinar, de acordo com a força das formulações teóricas alemãs afins, os EUA superariam seus impasses (a segregação racial) nessa seara e teriam um bom modelo para guiar suas relações exteriores no trato com diferentes povos em diferentes lugares do mundo, lustrando os requisitos para entrar no campo em substituição ao império britânico decadente no mundo.


			“Brazil, Laboratory of Civilization” foi escrito por Bilden e publicado no jornal The Nation, em janeiro de 1929 (era para ser publicado em dezembro de 1928, por ocasião da visita do presidente estadunidense Herbert Hoover ao Brasil), “tinha um objetivo muito claro: apresentar a um público de uma sociedade violenta e segregadora uma visão alternativa, mais humana e salutar” (Pallares-Burke, 2012, p. 189).


			O artigo inicia lembrando o difundido estigma do Brasil como país fadado a ser inferior devido à sua composição racial, estigmatização feita insistentemente, como aponta o autor, não só por leigos como também por cientistas que se esmeravam em cometer ‘atrocidades intelectuais contra a América Latina e o Brasil em particular’. Contrapondo-se à forte corrente que dentro e fora do Brasil via o destino do país ‘raça mangrel35’ dirigido por um ‘governo mulato’, afirmava o estereótipo -, Bilden alegava que a alegada inferioridade do país tinha uma explicação histórica e não biológica, cultural e não racial. (Pallares-Burke, 2012, p. 190).


			Eis, para a época, a força inovadora da abordagem de Bilden sobre o Brasil expressa no jornal The Nation, com o testemunho de Roquette-Pinto, um dos signatários do “Manifesto dos Pioneiros da Educação”, marco histórico da coalizão social em defesa da escola pública no Brasil. Bilden enxerga no Brasil um modelo alternativo de civilização, como aparece bem resumido a seguir, suficiente para esta introdução:


			E, no caso do Brasil, dizia, a ignorância de um aspecto básico de sua história tinha de ser primeiramente sanada. Tratava-se, pois, de tornar público o fato de esse país latino-americano ser de origem portuguesa e, diferentemente da América espanhola, não ter sido colonizado por um povo “em busca de ouro, aventura e prosélitos”, como fora o espanhol. Ignorando-se isso, qualquer compreensão da cultura e do problema da raça no Brasil torna-se impossível, “pois ambos são fundamentalmente determinados pelo desenvolvimento e caráter da colonização portuguesa”. Fora um sistema de colonização caracterizado por três aspectos – monocultura latifundiária, escravidão e miscigenação – que dera no país condições para se desenvolver de modo sui generis e impor-se como modelo alternativo de civilização. (Pallares-Burke, 2012, p. 191).


			Mas será seu amigo íntimo, um brasileiro da burguesia canavieira do Recife e colega de estudos de pós-graduação em Columbia, chamado Gilberto Freyre, que ficará com a fama e levará ao mundo aquelas ideias, num tom mais literário e doce (“toneladas de açúcar”36), lastreado numa peculiar visão no campo dos costumes do nordeste canavieiro, consoante em parte àquele almejado mergulho no Brasil econômico, histórico e cultural esboçado na proposição da tese de doutorado de Bilden e os estágios de pesquisa que ela atingira. Com dificuldades em função da vida de imigrante alemão nos EUA decorrentes da guerra37, pesadas restrições na vida pessoal, o falecimento do professor que seria seu orientador em Columbia e a tristeza por apropriações de suas ideias basilares por outrem, nunca concluirá seu doutorado. Ao concluir seus estudos de doutorado em Columbia, com Franz Boas, antropólogo, amigo de Shepherd, que comungava aquele conjunto de ideias de parte da elite intelectual alemã pró-unificação da Alemanha, na qual Weber se alinhava, Gilberto Freyre publicará Casa-Grande & Senzala, em 1933, para o espanto de Bilden.


			O impacto da obra de Freyre na elite intelectual brasileira, livro tomado como metáfora do Brasil, incensaria o autor de forma quase divina, para o bem e para o mal. Bilden não conseguiria nem concluir seu doutorado, nem realizar seu sonho de virar professor na universidade de Columbia para substituir a cadeira de Shepherd: continuaria um estrangeiro na academia estadunidense, morreria desconhecido, mas pisaria o Harlem, somaria forças ao movimento negro, onde daria aulas em cursos populares e numa universidade negra, a City University of New York.


			INCHOAMENTUM38


			O que se depreende, em termos analíticos, da Lei dos 2/3? O jogo político pesado entre variados atores, o relativo entrelaçamento de escalas influenciando o desenho da política pública naquele momento histórico: a escala local pode ser vista na capital mesma, a cidade do Rio de Janeiro, urbano, antigo porto de escravizados negros trazidos da África; a escala regional, onde o movimento político originário do Rio Grande do Sul fratura o arranjo institucional e desafia a posição oligárquica dominante na primeira república; a escala nacional, onde o golpe de estado a Revolução de 1930, aglutina forças políticas de variadas regiões e classes da federação e desafia o status quo liderado por São Paulo; a escala internacional, onde a crise de 1929 (e seu corolário, o desemprego, repercute no Brasil), o fascismo, o racismo, a ascensão dos EUA como potência mundial, o pan-americanismo, o comunismo, o nacionalismo, a guerra mundial, informam o debate das ideias, dos interesses, da ação política na nação. A mudança em política pública está sintonizada com a mudança política, do poder, do Estado, num quadro de oscilação democrática dentro de uma democracia limitada pelo não voto da maioria, desigualdades de várias ordens e o processo de transição de uma economia rural para uma economia industrial urbana incipiente.


			O Parlamento é palco de debates em torno da lei na constituinte para a Constituição promulgada de 1934. Porém, são os anos de 1930 e 1940, tempo de Getúlio Vargas, de centralização, como na Constituição outorgada de 1937. Por isso, há a dimensão bismarckiana39, vertical, na lei, presente desde a junta governativa de 1930: dividir para governar, angariar o apoio dos trabalhadores, do braço forte negro, dos nacionais, da maioria. A lei dos 2/3 preencheria parte do grande vazio legislativo da abolição de 1888, de modo indireto, limitado.


			Esta introdução indiciou alguns referenciais analíticos, de modo a deixar ver que, assim como existe na teoria da relatividade a importância dos referenciais, para os bons préstimos desta obra, a conjuntura política, ou seja, o alto e o chão, os movimentos sociais próximos da dor, importam em política pública. Desse modo, a tese afasta-se do que é aparentemente lógico como pedra pesada sobre a curiosidade acadêmica, ou seja, que a política pública de cotas tenha um curto enredo e seja tratada simplesmente como uma política de “foco”. Este estudo se utiliza de outras lentes, portanto, e enfrenta os riscos inerentes a essa opção para correr atrás de suas descobertas científicas.


			


			


			

				

					3 Ver Milton Nascimento e Criolo feat. Amaro Freitas – Não Existe Amor em SP (Milton […], 2020b) e Milton Nascimento e Criolo feat. Amaro Freitas – Cais (Milton […], 2020a). 


				


				

					4 Lévi-Strauss (1957) comenta rapidamente sobre as variadas dimensões presentes numa viagem em seu livro clássico Tristes Trópicos.


				


				

					5  Na última peça de teatro de Shakespeare (Londres, 1611), aparece essa fala do personagem Gonzalo, deslumbrado com a ilha encontrada. “A tempestade” não pararia de inspirar variados escritos sobre os sentidos da América Latina, desde a segunda metade do século XIX. Para Northrop Frye ([1986] 2011), “A época em que A Tempestade foi composta, por volta de 1611, era um período em que a Grã-Bretanha, tendo perdido cinquenta anos antes seu último apoio no continente, estava começando – com a fundação da Companhia das Índias Orientais e as primeiras tentativas de ocupação da América – a pensar em termos de um império ultramarino”. Gonzalo estaria no contexto da Grã-Bretanha fundada como terceira Tróia? “O sexto livro da Eneida conta que Enéias, depois do suicídio de Dido, parte para a última etapa da sua viagem de Cartago para a costa ocidental da Itália. No caminho, atingiu a passagem para o mundo inferior que era vigiada pela sibila Cumana, desceu àquele mundo e lá encontrou por fim, o fantasma do pai, que lhe profetizou a futura grandeza de Roma e o seu império mundial. A frase de Gonzalo ‘here´s a maze trod indeed’ [isso aqui é mesmo um labirinto], e a procura de Ferdinando por seu pai parecem ecos virgilianos. Notamos que o grupo de cortesãos está seguindo uma rota bastante semelhante, de Túnis, no norte da África, perto de Cartago, até Nápoles, perto de onde se dizia que a caverna da Sibila poderia ser encontrada. Além disso, naquela conversa aparentemente gratuita entre Gonzalo, Antônio e Sebastião, Gonzalo insiste em associar Túnis com Cartago, e os outros dois ficam repetindo os nomes de Dido e Enéias. É claro que Antônio e Sebastião estão simplesmente tentando atormentar Gonzalo, que consideram um tolo, mas Gonzalo não é um tolo, e as conversas gratuitas em Shakespeare geralmente têm algum tipo de propósito” (Frye, [1986] 2011, p. 225).


				


				

					6 Na bela tese de doutorado “Os labirintos do minotauro: política, troca e linguagem”, (Abreu, 1999) perscruta o Congresso Nacional como labirinto.


				


				

					7  Ver Auerbach ([1944] 1997, p. 58).


				


				

					8 Ver tese de Alexsandra Loiola Sarmento (2015, p. 83), “O Purgatório da Divina Comédia Vertido em Leite Derramado”.


				


				

					9  Talvez dissesse “Coragem!” Alexandre Abdala Araújo, um sujeito de São José do Rio Preto, o filho da professora da rede pública; “a água acha o caminho”, talvez dissesse Osmar Coelho Filho; mais arisco, Fran, descendente de escravizados na terra do Rio Piracicaba, talvez indagasse: “a água vai correr pro nosso lado no Congresso Nacional ou vamos ficar na seca mais uma vez?” Cética, a piracicabana Luciane Bombach talvez achasse que sim e que não, mas que era preciso pagar para ver. Érica Valéria Alves, de Americana, amante da matemática, e Siber Eduardo Cintra, de Limeira, que gosta de computação, talvez de olhos atentos fizessem imensa torcida. O interiorano Roniclever Rosa Ribeiro, corintiano roxo, talvez dissesse: “Vai, Timão”. Marcela Souza talvez falasse da importância da casa para as pessoas estudarem. Maurício, da economia, em puro êxtase, talvez assobiasse chamando mais gente para a luta. Adriana Camargo talvez pedisse fé, samba e jazz, porque ia “dar pé”. “Salto alto, por favor!”, talvez gritasse o negro Elias, da química. “Flores, muitas flores, é preciso magia”, talvez dissesse a estudante de Odontologia Tatiana Adamov Semeghini. “Pé na estrada, gente!”, talvez implorasse Marta. Talvez os fundadores do Cursinho Popular do DCE Unicamp estivessem sempre presentes como coro invisível em todos os lances do jogo violento no Congresso Nacional. Talvez.


				


				

					10  “Niemeyer propõe mais um espelho d’água no congresso / O presidente do Senado, Antonio Carlos Magalhães, recebeu nesta quinta-feira (4) a visita do arquiteto Oscar Niemeyer, que aprovou o espelho d’água construído defronte ao Congresso Nacional, e apresentou proposta de construção de um outro, na parte do prédio que dá para a Praça dos Três Poderes.- Estou satisfeito. A obra ficou muito bonita, tanto que gostaria de repetir do outro lado - disse Niemeyer. Depois de conversar com o visitante sobre o novo projeto, o senador desceu com ele a rampa do Congresso, para observar o espelho d’água, obra realizada a partir de idéia do presidente do Senado. - Gostei do lago porque enriqueceu o prédio - afirmou o arquiteto. Antonio Carlos elogiou o projeto apresentado por Niemeyer, que inclui a ampliação do lago existente do lado do prédio do Congresso voltado para a Praça dos Três Poderes, criação de espaço de garagem subterrâneo, e a construção de uma rampa, ligando um ponto ao lado do gabinete do presidente do Senado à fachada do Museu Histórico de Brasília.- O esboço apresentado é maravilhoso. Vamos fazer um orçamento e depois detalhar o projeto, e realizá-lo, Câmara e Senado. Mais uma vez, Niemeyer vai servir ao Congresso e ao país, com uma obra bem ao seu jeito - afirmou o senador. O arquiteto disse que está aproveitando esta passagem por Brasília para estudar problemas da cidade e manterá contatos com o governador. Ele enfatizou sua preocupação com o aumento da população:- A cidade está crescendo, e tem problemas. O problema principal é grave: o aumento da densidade demográfica. Há gente demais. É preciso conter, e conter o lucro imobiliário. A cidade chegou a um ponto grave de decisão, porque se a densidade demográfica continua aumentando, terá repercussões no tráfego e outros setores. Já temos problemas assim no Rio e em São Paulo, que não podemos esquecer - salientou.” (Niemeyer […], 1999, s/p).


				


				

					11  “Oh, Jerusalém”, ver Evangelho de Lucas, 13-34.


				


				

					12 Não apenas em Shakespeare, mas ao menos um conselheiro da Comissão Nacional de Acompanhamento e Controle Social (Conap) do PROUNI do Ministério da Educação, proposta pelo MSU, em 2004, ao Sr. ministro da Educação Tarso Genro, representando o grande lobby nacional do ensino superior privado no MEC, numa reunião em Brasília, na sede do Ministério da Educação, nos anos 2010, assim se referia aos Sem Universidade no processo histórico de criação de um sistema público de bolsas de estudos em instituições privadas, o vulgo PROUNI: “Eles?! Imagina,…, uns coitadinhos, pobrezinhos, sem capacidade…”. Logo, tolos. Tá bom…


				


				

					13  Ver El laberinto de la soledad (Paz, 1950).


				


				

					14 Ver Como se faz uma tese (Eco, 2007).


				


				

					15 “No idioma do monasticismo, as pessoas não ‘têm’ ideias, elas as constroem. A obra (e ao usar essa palavra incluo tanto o processo como o produto) não é melhor que a mão hábil, ou, nesse caso a mente, daquele que a executa” (Carruthers, [1998] 2011, p. 28). Domingo Faustino Sarmiento, em “Facundo ou civilização e barbárie”, de 1845, abre o livro com a frase “On ne tue poin les idées” (“Não se matam ideias”), atribuída pelo autor a Fourtoul. A frase do livro aparece em Piglia também como “Degolam-se homens, não ideias”, “Bárbaros, não se matam as ideias”, mas a fonte teria se metamorfoseado pelas mãos de Sarmiento, uma vez que “On ne tire pas de coup de fusil aux idées” apareceu na Revue Encyclopédique, como frase de Diderot. A enxurrada de ideias da Europa do século XVIII abastecia o jogo de imitação dos processos de independência latino-americanos liderados por criollos (cf. Piglia, 2010, p. 30).


				


				

					16 No ensaio “As raízes e o labirinto da América Latina”, Silviano Santiago (2006) indicia algumas pistas do debate das ideias na América Latina por meio da comparação da obra Raízes do Brasil, de Sérgio Buarque de Holanda, e El laberinto de la soledad, de Octávio Paz, livros escritos em 1936 e 1950, respectivamente. Ver Santiago (2006).


				


				

					17 “Este texto – construção de um labirinto barato como o trançado das bolsas de fios plásticos feitas pelos presidiários”. Waly Salomão ([1972] 2016), em “Apontamentos do Pav Dois”, escrito em sua prisão no Carandiru, em 1970, no livro Me segura que eu vou dar um troço.


				


				

					18 Lei n.º 12.711, de 29 de agosto de 2012.


				


				

					19  Ver nota 1, sobre a importância de relativizar qualquer adesão simplista, automática ou absolutizada a uma ideia abstrata de “affirmative action” ou “ação afirmativa”, comum na literatura estadunidense, por exemplo.


				


				

					20 Moehlecke (2000, 2004, 2009), Fry et al. (2007), Santos e Lobato (2003), Maggie e Rezende (2002), Bowen e Bok (1998), Faceira (2009), Steil (2006), Saraiva, Silva e Souza (2011), dentre outros.


				


				

					21  Ver “Prouni e o ensino superior lucrativo de São Paulo”, de Wilson Mesquita de Almeida (2014).


				


				

					22 Ver JUNHO: potência das ruas e das redes (Moraes et al., 2014) e Choque de democracia: razões da revolta (Nobre, 2013).


				


				

					23 Ver Custódio (2013).


				


				

					24  Ver “CCJ do Senado Aprova Cotas”, de Poliana Nunes, Correio Braziliense, 8 de junho de 2012.


				


				

					25 Ver “Napoleão”, de Ney Matogrosso e Pedro Luis e a Parede.


				


				

					26  Ver “Sorriso Negro”, de Quintal dos Pretos e Emicida. 


				


				

					27  O PL 73/99 A, de autoria da deputada Federal Nice Lobão, é coetâneo de projetos assemelhados com origem no Senado Federal, um do senador José Sarney e outro do senador Antero Paes de Barros. O substitutivo B ao PL 73/99, com relatoria do deputado Federal Carlos Abicalil, foi o projeto carro-chefe no processo legislativo, item que será abordado com maior detalhamento no curso da obra.


				


				

					28 Ver a íntegra do PLC 180/08.


				


				

					29 Projeto de Lei da Câmara 1332/1983, “dispõe sobre ação compensatória visando à implementação do princípio da isonomia social do negro em relação aos demais segmentos étnicos da população brasileira, conforme direito assegurado pelo artigo 153 parágrafo primeiro da Constituição da República”. O projeto foi arquivado. A ação política de Abdias do Nascimento nessa questão, já é percebida em 1946, conforme (Câmara dos Deputados, 2004, p. 17-18).


				


				

					30 No original: “At the same time, as part of his authoritarian project to modernize the country, Vargas strengthened the national labor force’s participation in the modern industries. The 1937 authoritarian constitution created quotas for hiring foreign employees (insisting that they should not be more than one-third of any Brazilian firm), which indirectly benefited urban Afro-Brazilians. Even though these changes did not affect the large number of blacks and browns living in rural areas and working in nonregulated ocupations, like domestic workers, it benefited many low-income Brazilians, black, brown, and white. Many blacks and browns migrated from rural areas and the Northeast and started working in the industries and other public jobs like gas, electricity, and transportation. Furthermore, the minimum wage, which was adopted in 1940, had an indirect effect as a reference value for the informal labor market where blacks and browns were concentrated because most of the population was in the informal sector, not subjected to the same regulation.” (Silva; Paixão, 2014, p. 90).


				


				

					31 No entanto, numa visita de Getúlio Vargas ao nordeste brasileiro, o mesmo autor deixa ver os limites desse social e suas contradições: “No Ceará – onde além de Fortaleza visitou Icó, Orós, Choro e Quixadá –, a caravana passou ao largo dos abomináveis ‘campos de concentração’, zonas rurais cercadas, isoladas à margem das cidades e nas quais, na grande seca de 1932, foram confinados em condições subumanas cerca de 70 mil flagelados, entre homens, mulheres e crianças, impedidos de sair do local por soldados da polícia e por ninhos de arame farpado. Adotada uma ação de governo contra os efeitos da estiagem, a instalação desses verdadeiros currais humanos mantinha os retirantes longe das áreas urbanas, numa assumida política de higienização social” (Neto, 2013, p. 148).


				


				

					32  “Desde 1902, a Columbia era dirigida por um grande admirador da Alemanha, Nicholas Murray Butler (1862-1947), também conhecido por ter cunhado o termo ‘internacionalismo’ e por ser um dos principais fundadores, em 1910, da Carnegie Endowment for International Peace, instituição devotada à causa da paz, confiante no papel que a educação poderia nela desempenhar. Sob a presidência de Butler – indivíduo que seria reconhecido com o Prêmio Nobel da Paz de 1931 por sua dedicação ao entendimento internacional e à defesa do que chamava de ‘mente internacional’ – a universidade se expandia substancialmente em tamanho e importância. Durante sua administração (1902-1945), o número de alunos, por exemplo, teve um crescimento fenomenal, passando de 4 mil para 34 mil, e foi também durante os anos iniciais de sua gestão que a política imperial de estreitar os laços entre a Alemanha e os Estados Unidos com a criação de intercâmbios culturais se mostrou eficaz” (Pallares-Burke, 2012, p. 59)


				


				

					33 “William Shepperd foi um dos poucos historiadores estadunidenses que no início do século XX se interessavam pela América Latina, mas o que levou Bilden a se aproximar dele foi uma feliz ‘inspiração’ – uma inspiração decorrente das notícias de ser Shepherd um intelecutual que ‘simpatizava com a cultura alemã’. Indivíduo de interesses culturais amplos, Shepperd não confinava seus estudos e atividades didáticas a assuntos latino-americanos, apesar de a maioria de suas publicações terem sido nessa área. Homem de grande curiosidade e interesse, como atestam muitos que o conheceram, Shepperd dedicara sua vida a ‘compreender e apreciara civilizações e culturas tão diversas como as latinas, a teutônica e a oriental’. Fluente em alemão, visitava frequentemente a Alemanha e estudara em Berlim logo após terminar seu doutorado na Columbia em 1896, num período em que o número de estudantes estadunidenses atingira seu ápice: quinhentos jovens matriculados em suas universidades no ano acadêmico de 1895-1896. Essa ligação iria se estreitar quando, em 1907, Shepherd casou-se com uma jovem norte-norte americana de origem alemã que estudara em Hanover e cultivava as relações de parentesco e de amizade que tinha na Alemanha, inclusive com a família real de Hanover.” (Pallares-Burke, 2012, p. 66-67).


				


				

					34  “Em sua fala, Roosevelt louvou as belezas naturais do Rio de Janeiro, destacou a relação de amizade entre os dois países e fez referências explícitas à política de boa vizinhança (good neighbor) – a estratégia norte-norte americana de aproximar a América Latina dos Estados Unidos pelas vias política, econômica e cultural. ‘Depois da franca conversa que mantive com o presidente Vargas, sei que iremos à Conferência Internorte americana profundamente compenetrados das nossas responsabilidades e da necessidade de trabalharmos no mais perfeito entendimento com todas as repúblicas deste hemisfério’, discursou Roosevelt.” (Neto, 2013, p. 269). Franklin Delano Roosevelt, cadeirante aos 39 anos de idade, em função de consequências de uma poliomelite tardia e presidente dos Estados Unidos da América do Norte em visita ao Brasil, no dia 27 de novembro de 1936.


				


				

					35 “As palavras mangrel ou mangrelisation não podem ser traduzidas por ‘mestiço’ ou ‘mestiçagem’ sem que se perca a conotação pejorativa que sempre implica. Cunhada originalmente para referir-se ao cachorro ‘vira-lata’, ou seja, o cachorro que é fruto de raças diferentes, passou a ser usada para se referir, sempre pejorativamente, à pessoa de raça mestiça” (Idem, 190).


				


				

					36 Por ocasião da visita ao IHGB, no centro do Rio de Janeiro, à procura do texto seminal de Von Martius, editado pelo IHGB, em 1844, com certeza, fonte da qual beberia Bilden, o bibliotecário responsável disse que conhecia profundamente o autor, sobre quem Freyre despejará “toneladas de açúcar”, melando (nos seus vários sentidos) no imaginário nacional as relações raciais, sociais e históricas entre os povos no Brasil.


				


				

					37 “O ingresso de Bilden na Columbia em fevereiro de 1917 praticamente coincidiu com a entrada dos Estados Unidos na guerra, quando ‘uma histeria antialemã varreu” o país. Paradoxalmente, como apontou Bernard Shaw, foi no país mais distante dos horrores da guerra que a ‘febre de guerra foi muito além do bom-senso e da razão’. […] Estadunidenses de origem alemã eram facilmente tidos como inimigos e submetidos a investigações ‘extralegais’ pelo Bureau of Investigation (predecessor do FBI). […] Apoiando-se no precedente de 1798, o Alien Enemy Stature, que dava ao presidente estadunidense poder para ‘controlar as vidas e os bens da população estrangeira inimiga’, Woodrow Wilson passou regulamentações em abril e novembro de 1917 determinando uma série de restrições aos residentes alemães do sexo masculino acima de 14 anos. Proibidos de possuir rádios, armas ou explosivos e obrigados a se registrar e a comunicar qualquer mudança de residência ou emprego, também não podiam residir na proximidade de fábricas de munição, fortes e outros locais foram considerados estratégicos. Sob a direção de um jovem de 23 anos, J. Edgar Hoover (que iria ser o primeiro diretor do futuro FBI), a quem foi dado o cargo de diretor do Enemy Aliens Registration Section e direitos extraconstitucionais de ação, milhares de alemães foram interrogados, investigados e encarcerados em campos de concentração em Utah e na Geórgia – de onde os últimos duzentos ‘inimigos’ só iriam ser soltos em abril de 1920, quase um ano após a assinatura do Tratado de Versalhes. […] Dias após ir a público para denunciar antropólogos que durante a guerra – e a serviço do governo – haviam ‘prostituído a ciência usando-a como disfarce para suas atividades de espiões’ na América Central, o grande antropólogo alemão da Columbia University Franz Boas (1858-1942) foi expulso do conselho diretor da American Anthtopological Association e forçado a se demitir da National Research Council.” (idem, p. 61-61).


				


				

					38 Do latim, que indica rudimentos, ponto de partida, elementos iniciais.


				


				

					39  Otto Von Bismarck (01/04/1815 – 30/07/1898). Foi o primeiro chanceler da Alemanha unificada (1871) e, ao criar o Sistema de Previdência Social, uma política pública inovadora, buscou se aproximar do operariado alemão e ao mesmo tempo combater o partido social-democrata alemão, o movimento sindical.


				


			


		

OEBPS/image/Image1094.png





OEBPS/image/Image1102.png





OEBPS/font/PlayfairDisplay-Bold.OTF






OEBPS/font/PlayfairDisplay-Regular.OTF


OEBPS/image/capa.jpg
A LEI DE COTAS VEIO PARA FICAR

Volume 1 m






OEBPS/image/logoappris.png





OEBPS/image/Image1111.png







